
INSTITUI O SERVIÇO DE HOTEL VETERINÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

PARA ANIMAIS, E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

EMENTA:  

data 

/ 	/ 

Comissão 

AUDIÊNCIA PÚBLICA OBRIGATÓRIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0519 	/ 	2012 DE 2012 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0519 	/ 	2012 DE 11/12/2012 	. 

tt 

PROMOVENTE: VEREADOR DAVID SOARES 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  47_,/  do proc. 1 
‘,) 	 -  

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
i2F. 100.406 

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

01.- 
PROJETO DE LEI n°, ' 	;1,0519/2012 

"Institui o Serviço de Hotel Veterinário Público 
Municipal para Animais, e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Serviço de Hotel Veterinário Público Municipal para • 	Animais, a ser criado pelo Poder Público no Município de São Paulo, com a 
finalidade de garantir serviço de hotelaria a animais. 

Art. 2° A responsabilidade pelo abandono de animal no Hotel Veterinário 
Publico Municipal sujeita o infrator a responder civil e criminalmente 
aplicando multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$20.000,00 (vinte mil 
reais) dependendo do animal e da espécie. 

Art. 3° O Poder Público, para a consecução dos fins previstos na presente 
lei, poderá celebrar convênios com as instituições ou empresas públicas e 
privadas. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, em todos os 
termos que se fizerem necessários, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

DA D fARES 
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1 Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° : 

— a ?--- e foiha de informação - 

sob n_S___. 2.1,,,M2-.-../ ....... 

Ass: 	  
— -"AdêniTEUROW' 

Assistente NI-lamentar 
Registro 100.406 
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I Folha n° 02-  do proc. 
N°  o i_ 5,/9 de,_2_, 

 

Adelina Cicone - Ass. Partamentat 
F. 00.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa criar na municipalidade o 
Serviço de Hotel Veterinário Municipal para Animais, disponibilizando um 
serviço aos donos de cães, gatos, aves e outras espécies que não raras as 

• vezes precisam deixar o animal com alguém ou outro lugar que não a sua 
residência e encontram dificuldades para deixar o animal em segurança e 
bem estar. 

A medida visa instituir o hotel para animais que não deve 
ser confundido com um abrigo de animais e sim um local para estadias 
desse animal doméstico que precisa ser bem tratado durante os dias que 
estiver no hotel. 

Garantir um hotel público para animais é preservar a 
integridade física e psíquica 'desses seres que muito nos envolve. Por 
ocasiões é sabido que principalmente cães quando ficam sozinhos por mais 
de 24hs em casa se estressam e muitos ficam doentes e chegam a morte. 
Por vezes o dono necessita de uma viagem de ultima hora, um 
compromisso repentino e é preciso que o estado crie políticas públicas de 
proteção, segurança, bem estar e convívio adequado. 

O que nos faz trazer a propositura ao exame dos pares é 
exatamente esse anseio o de proteger nossos animais usando ferramentas 
simples como um hotel com conforto e alimentação nos horários, por vez 
poderá acompanhar nesse serviço de hotelaria alguma atividade ao animal, 
certo de que a proposta é viável e social. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos parlamentares 
no estudo da matéria para ao fim aprovarmos e garantirmos a nossos 
animais uma boa segurança, bem estar e proteção, além do amor e 
afetividade já aplicados. 
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RECEBIDO NA PR tl s 	?177:.'-: : S7)OE 	 PAULO  SETOR DE PESr 	 (;€ 	' 	 CPOSITURA 

/02., lx,1-• 

P°R 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	.5  

do processo n° 	01 -519 	de 20 12 , ,2 1- 	.11- 	./i rk-  (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Rtrlarnentas 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

Às COMISSÕES DE: 
1 2  DEZ 2012 

Aiiik 	.L .L41 	—e 	I 	L .ib_li. 003 

çlã.~ 	La ■ kJï& .03M3 
4-.11. Vik 	-1-t- i_4 t 	1  _a_ 
•i• wkiki à à , 	4 . ... mi 

.. 

PR SIDENTE 

CLAUDIUHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Sola 	Ra non os antos 
Sup isora de GP-22 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como fo n° 	 

do processo n° ek — SN c't 	de 20 k(2., 	CoN 	J. 	 (a) 

Recebido em SGP.22 em 09/01/2013. 

Rodrigo e je  omaz 
RF 11.401 
Técnico Admi rativo 

SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10/01/2013. 

' 

AÍAíM. dos Santos 
RF: 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 

nol 1014/ ft, f5', 

	■wwád.Y7.1~. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVIS#5 ..) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	r) I 	fia. 

Arquivado em 	lj 	 â o  

O Func.° 	 4,tr-v  

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor te:. 	Legislativo - História 

RF 11.215 

'14 t,  g "Yg it 
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Seguel:.m) juntacis), nesta data, . 
docur :.' • • -''...‘ i . :.::ric:adetrs) sob 
n'),..0,5 	, le infornação 
40124 	021 (2.22 e20 13,  

Ubir alar a de Faria* Pra tos Filho 
Consultor Técnico Legislatixo -Mlstiáris 

RE 11.211 
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Foihn 05 	Proczso 

c- 
Uhiraj, 	Pf a Prntes ito%0 

Consultor Técnica lagislative . 

RF 11.215 CiillidARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13-00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

4412011: PL n° 5312011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 42312011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011; PL n° 49512011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n° 2/2012, PL n° 25/2012, PL n°28/2012, PL n° 35/2012, PL n° 77/2012," 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

Secret211.? 	Reg .s .tce 

4 PrÃ-iursentar e R•svi;àã.. -.) 

iSala das Sessões, 3 p aneiroi# 2013 

adimai. fr 

....or 
FO' 

06 FEV 2M3 

	Q 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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do processo n° 

/1/.0 ,?/ 02013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

0À-5,19 	de 20  /‘ 	(3211 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

OPapel para informação, rubricado ccyrio folha ri 

	sP043  (a) 	 Ltíw 	 
Ubirajara 	Farias Prestes nino 

..,Xonsulter Técnico Legislativo - Históri, 
11,29 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

SOLANGE A OP DOS SANTOS ât--  
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	RANÇA SILVA 
Supervi 

	

	Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

Ade a ;cone 
Assistente Prlantentar 

Registro 100.406 
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Dier(1)1 	 "." rmr• 

À Procuradoria (Setcr dr: Pesquisa) 

Solange Roem. dos Santos 
Supervisora • SGP.22 

RF, 10.801 

• 

• 

`3 :":  .1.;:kin 

C(:) 
041 / 	

• O / 

:ts4 Dua: 	; 
C:ff) 

1 1 .20 -; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

r:o!ha 
Proc. '1,4W  .6-/..q  

t uunr- 	odrigues 
RF. 11.20 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n°0519/12 

Realizada a pesquisa no APL. (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre o controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Município de São 
Paulo", acompanhada de ações educativas sobre a propriedade responsável de 
animais; e dá outras providências; esta lei foi objeto da Ação Direta de 
lnconstitucionalidade n° 060.609-0/9 — Através de acórdão publicado em 07/11/00,0 
E.Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade desta lei; 

- Lei Municipal n° 12.634, de 6 de maio de 1998, que dá nova redação aos incisos II e 
111 do art. 3° da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, pose, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.295, de 14 de janeiro de 2002, que altera o parágrafo único do 
artigo 12 da Lei n° 10.309, de 1987; 

- Lei Municipal n° 13.531, de 14 de março de 2003,que dá nova redação ao inciso li do 
artigo 31 e ao parágrafo 4° do artigo 26, ambos da Lei n°13.131/2001; 

- Lei Municipal n° 13.683, que dispõe sobre a criação, no Quadro dos Profissionais da 
Saúde, de cargos de Médico Veterinário; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (cópia parcial — princípios, aspectos gerais); 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004,que regula o Programa Saúde 
Animal — PSA, instituída pela portaria n° 4.550,de 29 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PL0519-12 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.014 de 30 de junho de 2005, que proíbe, no âmbito do Município 
de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em apresentação de circos 
e congêneres, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.262, de 24 de janeiro de 2007, que altera os arts. 23 e 30, alínea 
"j" da Lei n° 13.131/01, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007,que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 

111 	providências; 

- Lei Municipal n° 14.498, de 13 de setembro de 2007, que altera a redação do art. 22 
da Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.761, de 5 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o 
Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos; 

- Lei Municipal n° 15.476, de 04 de novembro de 2011, que altera a lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007„para incluir o Dia do Médico Veterinário, a ser comemorado 
anualmente no dia 9 de setembro, e dá outras providências; 

- Decreto n°41.685, de 13 de fevereiro de 2002, que regulamenta a Lei n° 13.131, de 
18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e 
transporte de cães e gatos no Município de São Paulo; 

- Portaria n°: 4550 — Ano: 2002 — Secretaria: SMS Publicação: 21/12/2002, folha 34 — 
Ementa: Institui o Programa Saúde Animal — PSA — do Centro de Controle de 
Zoonoses; 

- PL n° 0260/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel,que cria em cada Subprefeitura 
do Município de São Paulo o CAVET — Centro de Atendimento Veterinário. Vetado; 

- PL n° 0131/09, de autoria do Vereador Roberto Trípoli, que dispõe sobre a criação do 
"Grupo de Atendimento Emergencial Para Animais Silvestres de Vida Livre — GAEAS" 
no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 0089112, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a criação de 
um Hospital Veterinário Municipal, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0519-12 pesquisa 
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15íZi 	 •drigues 
.P F. 11,20 

I:cAin OS 
Proc., 747RT-M27(5,10/0 

CÂBLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa para prosseguimento, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 03. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2013. 

Chri na mara h ib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcel a Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0519-12 pesquisa 
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Art. 5°. 49-Peefer-PáSiee-erietrát 

eutefireeles-pela-atttefieleeleeempetertte 

ter+Mi~Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

Art. 6° O Poder Público estimulará: 

L5197 

   

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Vide texto compilado 
	

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1°. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou 
apanha. 

§ 1° Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentador do Poder Público Federal. 

111 	§ 2° A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio 
privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos 
respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas 
áreas, para a prática do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos 
termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil. 

Art. 2° É proibido o exercício da caça profissional. 

Art. 3°. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na 
sua caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 

§ 2° Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que 
se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres 
considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública. 

§ 3° O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de • animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Lei  
n° 9.111, de 10.10.199)  

Art. 4° Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida na forma da Lei. 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo 
objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte. 

b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e 
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L5197 
	

Page 2 of 6 
r=olha 
pror„ tvaL9-  N2 0  62) 

industriais. 	
1sis Duãrt 
RF. 11. 20 

Art. 7° A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silves 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça. 

drigues 
ando 

Art. 8° O órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e 
delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tornem selvagens ou ferais. 

Art. 9° Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

• proibiA
darts.. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a 
distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

• 
h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados 
distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão validamente após a obtenção da 
personalidade jurídica, na forma da Lei civil e o registro no órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus 
associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e 
dentro do perímetro determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, 
expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma 
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,510:0242) 
L5197 

emitido pela Polícia Civil. 
4‘,) 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficialivias, 
ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer 
época. 

§ 1° Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de origem, deverá 
o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por intermedio de 
instituição científica oficial do pais. 

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência 
ao órgão público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 30  As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

§ 4° Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão 
público federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna. 

• Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvestres e 
seus produtos. 

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentação de 
declaração de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei 
obriga o cancelamento do registro. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidópteros, e outros insetos e 
seus produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente 
a um décimo do salário-mínimo mensal. • 	Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será 
válida por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a título de licença, uma 
taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o 
registro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do 
Brasil S. A em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o título "Recursos da Fauna". 
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Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

d,c,f,g,h„j,l,m, 13 c scu parágrafo único, 14 § 3°, 17, 18c 13. 

12.2.1088) (Revogado pela Lei n°7.679, de 23.11.1988) 

, 09:1/02) Page 4 of 6 L5197 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do 
em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, pode do, para tanto, criar os 
serviços indispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a ação da autoridade 
policial ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto 
nos arts. 2°, 3°, 17 e 18 desta lei. (Redação dada pela Lei n°7.653. de 12.2.1988)  

§ 1° É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do 
disposto no artigo 1° e seus parágrafos 4°, 8° e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, 
I, 1, e m, e 14 e seu § 3° desta lei. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de 
agrotóxicos ou de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica 
existente em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n° 7.653, de  
12.2.1988)  

§ 3° Incide na pena prevista no § 1° deste artigo quem praticar pesca predadória, usando instrumento 
proibico, explosivo, erva ou sustância química de qualquer natureza. 'Incluído Pela Lei n° 7.653, de  
12.2.1988) 

§ 5° Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo 
incidirá nas penas a eles cominadas. (Incluído nela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 6° Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa 
remeter, ao Ministério da Justiça, cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias 
do trânsito em julgado de sua decisão. (Incluído pela Lei n°7.653, de 12.2.1988)  

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

da Agricultura, ou 
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n° 	7.584, de 1087) 

fllantrópico3; Incluído IDele Lei ri° 7.584,  de 
Á EIL 

• 

1=oiha 
L5197 	 Proc. 

Isis Dure 
PF 11:07 

d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de are de a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 

a) direto; 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes, compradores ou 
proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes • 
ou dos superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos 
do poder. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias 
autoridades. O juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e 
atos relacionados com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

• Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
 autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas 

nesta Lei ou em outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e 
documentos relacionados com os mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

• Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos 
 utilizados na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão 

entregues ao depositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. (Redação dada  
pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições 
científicas, penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. (Redação dada pela Lei n° 7.653, de  
12.2.1988)  

elecerebre-efe-1-9517 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, 
aplicando-se no que couber, as normas do Título II, Capítulo V, do Código de Processo Penal. (Redação dada  
pela Lei n°7.653, de 12.2.1988)  

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação. 

§ 1° Os Programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas 
anuais sobre a matéria a que se refere o presente artigo. 
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Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário à sua execução. 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n 
outubro de 1943, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146° da Independência e 70° da República. 

5.894, de 20 de 

rolha 
Proc. í\" L5197 2o/,2) Page 6 of 6 

Isis Duarte R 
§ 2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão irçaitiirtéÁt6Je d's 

órgão público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos semanal 
diferentes dias. 

itivos aprovados pelo 
ribuidos ou não, em 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como órgão 
consultivo e normativo da política de proteção à fauna do Pais. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua composição 
e atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 

H. CASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

io  Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1967 

• 
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wie2)  
e ‘'t -drigties 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2°, 3°, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 

- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de médio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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de zoonoses no Município de São Paulo, 
, 	 dá outras providências. 	. 

' JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- . 
lo, noe,termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n99. de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: ' 

Art..19 - Oalesenvolvimento de . ações 
objetivando o'controle - das pop lações animais, bem como a 
prevençao e o controle das zoo gaes no Municipio de Sao 
Paulo, passam a ser regulados la presente lei. 

Art. 29 - Fica Centro de Controle 	ae 
Zoonosee, da Secretaria ile Higiene e Saúde, responsaúel, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. - . 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
sa transmissivel naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa; 

II - AGENTE SAN/TARIO: Médico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
me e Saúde; ... 

III - ORGÃO.SANITARIO RESPONSÃVEL: o Cen-' 
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde,' da Prefeitura do Município de São Paulo': • • 

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 
• ivo. oassiveis de coabitar com o homem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONÓMICO; As espécies' 
domésticas, Criadas, utilizadas ou destinadas ã produção, 
económica; . . 

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pula, 
gas e outros; . ! 

VII - .ANIMAIS SOLTOS: Todo - e - qualquer ani-
mal errante encontrado 'sem qualquer processo de conten-
ção; . 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores do Centro'de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 

ál_esde o instante da captura, seu transporte, alojamento 
s dapendéncias dos depósitos municipais de animais e des 

111Fnaçao final: . . 
IX .- DEPÓSITOS MUNICIPAIS DrANIMAIS: ;te 

.dependencias apropriadas do Centro de Ccnt'role de- Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas outros animais, em logradou 
rós públicos, de forma repeti i 

XI - MAUS, TRAT : Toda e qualquer ação vol. 
tada contra os animais que im ique em crueldade, especial: 
mente Sm a:agencia de alimentaçao minima necessária, caces 
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, sub 
missão a experiáncias pseudocientificas e o que mais dia 
põe o Decreto Federal ne 24.645,•cle 10 de julho de 193T, 
(Lei de Proteção aos Animais): 

XII -CONDIÇÕES INADEQUADAS: , A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto. com  outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, .ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas a.  sua es 
pécie e porte:. , . 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às . 
espécies não domésticas; • 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangeiraa; 

' XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os • mamíferos com 
,os dedos revestidos de cascos; • 

XVI - COLEÇÕES LIQUIDAS: Qualquer quantidade 

	

de água parada. 	 . • 	. . 	 . 
Art. 49 - Constituem objetivos 'básicos 

das ações de prevenção e controle de zoonoses: 
I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 

0110  ade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cai' 
ados pelas zoonosewurbanes prevalentes; 

• , 	. 
 

II- Preservar'a saúde da população, me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expí 
riências da Saúde Pública Veterinária. 

	

, • 	Art. 59 -,Constituem objetivos básicos. 
'das açõeS de controle das populações animais: 

/ --Prevenir, reduzir e eliminar as . cau 
,sas de sofrimento aos animais; . 	 • 

II - Preservar a saúde 'e o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa 
dos por animais, . . 

• 
DA APREENSÃO DE ANIMAIS 

Art. 69 - tproibida,a permanància 	de, 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - É proibido o passeio de cães 
nas vias e logradourospúblicos,:exceto com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzidos p r -pessoas com idade e 
força suficientes para controlar movimentos do animal. 

Parágrafo único Os•cães mordedores e 
bravios somente poderão sair às r as devidamente amordaça 
dos. -  

. 	 Art. 89 "- Serão ;apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Sa 
nitário ou comprovada mediante dois ou mala boletins de 
ocorrência policael. 

. 	..!.. 	 . 
, 	

. 	... .. 
Art. 99 - Serie:apreendido todo e qUal- 

quer animal: 
, I - Encontrado solto nas vias e logradou , ., 

1 roi pú
• 
 blicos 	ou locais de livre acesso ao público; ' 

• • 	II - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 
• II/ - Submetido a maus-tratos por seu pro . 

•prietfirio ou preposto deste: ,  

' 	

. 	 , 
. 	 /v - Mantido em condições inadequadas de 

vida ou alojaZientof.'. 	 . 

	

. 	',:. V - Cuja criação ou uso sejam Vedados pe 
la presente lei. . 	 • 	. 	. 	. 

Art. 10 - - O animal cuja apreanseoforiM, 
poderá,:  a.juizo do Agente Sanitário; ser sacri 

0  

Art. 11 - A Prefeitura do Município- ' - -
São Paulo não responde por indenização nos casos der 

I - Dano ou óbito do animal apreendido 
I/ - Eventuais danos materiais ou - "pe 

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA DESTINAÇAO DOS ANIMAIS APREENDIDO 

Art. 12 - Os animais apreendidos pod 
sofrer-as seguintes destinações, a critério do Orgao 
tãrio responsável: 

I - Resgate; 
II,- Leilão em hasta pública; 

'I// - Adoção; 
IV - Doação; 
V - Sacrifício. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
• ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelas 
:tais são de inteira responsabilidade de seus proprietf .: 

Parágrafo único i  Quando o ato danoso for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-ã a este a 
responsabilidade a que alude o pre nte artigo. 

Art. 14 - 2 de re ponsabilidade dos aro 
prietirlos a manutenção dos animai em perfeitas condiçoe -s-
de . alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem CCM as 
providencias pertinentes à remoção dos dejetos por eles 
deixados nas vias públicas. 

Art. lt - É proibido abandonar animais em 
qualquer área pública ou privada. 

Parágrafo único - Os animais não mais de 
sejados por seus proprietirios serio encaminhados ao OF 
gão Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, às dependências de alojamento do anT 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi= 
nações dele emanadas. • 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
ficios condominiais será regulamentada pelas remaectbrasccii 
venções. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
:deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
dispo:lições posteriores. • 

• Parágrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-se também aos eqüideos. 

• • 	Art. 19 - Todo proprietário de animal 
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni 
zado contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
Mal, cabe ao proprietirio a disposição adequada do caca 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen= 
te. 

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'da suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica. 

Art. 22 - 2 proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inservíveis ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. • 

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mana 
los pemanentemente isentos da coleções liquidas, de forrai 
a evitar a proliferação de mosquito 

Art. 24 - Nas obr svde construção civil ,  
e- obrigatória a drenagem permanente He coleções liquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, de frma a impedir a pro 
liferação de mosquitos. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art: 25 - É proibida a criação e 'a menu 
tenção de animais da espécie suína, em - zona urbana: ' 

• Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção doe animais ungulados, em zona urbana, com exceção cbi 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

• Art. 26 - São proibidas no Município 'de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei 	e 
situações excepcionais, a juizo do órgão Sanitário Respon 
sável, a criação; a manutenção e o alojamento de animai -á" 
selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis' 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n95.197, de 
3 - de janeiro de 1967, no que tange á fauna brasileira. 

• Art. 27 - Somente será permitida a exi 
bição artística ou circense de animais após a concessão do 
laudo especifico,,emitido pelo Órgão Sanitário Responsável. 

'Parágrafo único - Olaudo ~camado nes' 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efõ 

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas aí 
Caandiçoes de alojamento e manutenção dos animais. 

• .. 
	

•Art. 28 - Qualquer animal que 	esteja 
evLdenciando sintomatologia clinica de raiva, oonstatadapor 
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacr.tficado e seu cérebro encaminhado a um.laborabklo.ofi ' 
dal. 

Art. 29 - Não são permitidos, em reside:: 
eia paLrticular, a criação, o, alojamento e a manutenção de 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina .  
ou felima, com idade superior a 90 dias. • 

§ 19 - A criação, o alojamento e a .mana 
tenção 4: animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste artago, caracterizará o canil de propriedade priva .  
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei n9 0.266, de 20 dç junho de 1975 (COdigo de Edifi 
cações) e dialonee,411spo.faiia,me pertinentes. 'T 

a 2e t og canis de propriedade , privada 
somente poderae funcionar 'Os vistoria técnica efetuada. 

_pelo Agente Sealterio, em que serão examinadas as condi 

'praticável 
ficado "in 
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mente. 	 , 
. Art. 30 - É proibida a per:naná:mia ., de' 

animais nos recintos e locais públicos ou .privadoi, 	de 

s  
uso coletivo., tais como: cinemas, teatros, clubes esporti 
vos e recreativos, estabelecimentc ,comerciazz,.intlustrialir 
e de saúde, escolas, piscinas, fei tas. 

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi 
ção deste artigo, os locais, recintos e* estabelecimentos 
legal 'e adequadamente instalados, destinados 'a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e . 
abate de animais. 	 . 

' Art. 31 - É proibida a exibição de toda 
e qualquer espêtie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
.domesticado, em vias e logradouros .públicos ou locais de 
livre acesso ao público. .. 	 . 

Art. 32 - t proibida a utilização ou ex 
posição de animais vivos em vitrinas, e qualquer titulo. 

Art. 33 -.Os estabelecimentos de comera
lização de animais vivos ., com fins não alimenticioa, fr 
cem sujeitos, alám.do  disposto na Lei n9 8.266,•de 20 de 
junho de 1975, A obtenção de laudo emitido pelo órgão Sa 
nitário Responsável, renovado anualmente. . . 

Parágrafo único.- O laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido após, vistoria há:rata ef e.  
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas aí 
Condições sanitárias de alojamento e manutenção dos ani 
mais. 

'Art. 34 - É proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veiculo:: de tração 
animal.' . 

Parágrafo único - 2 . obrigatõrio o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiras, nos velculoa de que trata este arti 
go. 

• DAS SANCOES • 
Art. 35 - Verificada a infração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agentes SanitArios,indepeí 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da lí 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades: 

I - Multa; 
II - ApreenSão do animal; 
III - Interdição total ou parcial, ' tempo ▪ • 

riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 
IV - Cassação de Alvará.- 
Art. 36 - A pena de multa será variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segue:. 

MÍNIMO • MÁXIMO 
I - Para infraçI 

- de natureza 1 , 	
• 

• Ve 	 0,10 UFM 	1 UFM 
II - Para infraçõeá • 

de natureza gr_ 
ve 	 Acima de 	5 UFM 

• • 	. 1 UFM 
Para infrações 	. 
de natureza gra 	. 
visei= . 	Acima de - 10 UFM 

5 UFM 
§ 19 - Para efeito do diapostb neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizará as infrações, de 
acordo com sua gravidade. 

	

,§ 29 - Na reincidência, a multa 	sara 
aplicada em dobro. 	. 	 • 

§ . 39 - A pena de multa não excluirã,con 
forme a natureza e a. gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 .? Independente do disposto no pari 
grafo anterior,. á reiteração de infrações-de mesma natõ 
reza autorizara, conforme o caso, a definitiva apreensão. 
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvarã. 

Art. 37 - Os, Agentes Sanitários são compe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata-o artr 
go 35. 

Parágrafo único - O'desrespeito Ou desata 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculizaçãO aõ 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator a penali 
dado de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis

Art. 38 - Sem prejuízo das ~idéiem pre 
vistas no artigo 35, ó proprietário do animal amendid>fr 
cari sujeito ao pagamento de déspesas de transporte, dí 
alimehtação, assistência veterinária e outras. ' 

Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pelb Executivo. 

• Art. 40 -.As despesas com a execução .dea 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pra 

- prias. 
Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá= 
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 22 me Abril de.* 
1987, 4349 da fundação de Sio Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, SecretArtb das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e 
Saúde 
ALEX FREUA NETTO,. Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Abril de 1.987. 

JAIR CARVALHO MONTEIRO, secrettrio,do Governo Municipal • 

.Retificação da publicação dó dia 23/abril/1.987 
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 . 
No_Art. 39 - itemVI - Laia-se caro mmgmenio como constou: 
	, as baratas, as moscas, od pernilongos, ..... 
'No Art. 23 Leia-se como segue eg não como constou: 	' 
	 a mantê-los permanentemente isentos de 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.327 16/04/1997 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos do 
Municipio de Sao Paulo", acompanhada de açoes educativas sobre propriedade responsavel de 
animais; e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 346/1996 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 38.970/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 060.609-0/9 - Atraves de acordao publicado em 
07/11/00, o E. Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade desta Lei. 

• 

27/2/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Institui no Município de São Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações educativas sobre 
propriedade responsável de animais, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica instituída no Município de São Paulo a Campanha de Controle Populacional 
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1 0  de outubro a 31 de outubro. 
§ 1 0  Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no 
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e 
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos 
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares. 
§ 20  A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos é voltada a animais cujos 
proprietários possuam baixa renda. 
Art. 20  A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses, 
cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente. 
§ 1 0  Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída por 
esta Lei. 
§ 20  A Secretaria da Saúde do Município deverá fazer gestões junto às entidades 
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando 
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de 
Veterinária para o sucesso da mesma. 
Art. 30  Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as 
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde, 
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente. 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que 
possibilitem o barateamento das castrações. 
Art. 40  Encerrado o prazo anual para cadastramento das clínicas, a Secretaria 
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à 
população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será realizada 
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do 
animal. 
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas à população pela Secretaria 
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti-rábica, 
promovida normalmente em agosto. 
Art. 5 0  A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição à 
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e 
gatos, contendo: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação; 
b) zoonoses; 
c) noções de cuidados com estes animais; 
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade 
de controle populacional; 
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação; 
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c.9062) 

f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a população 
humana, e outros itens que os técnicos do CCZ julgarem importantes. 
§ 10  O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo nunca poderá 
ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo à propriedade 
responsável, e nem trazer referências a produtos ou situações nocivos a qualquer 
animal. 
§ 20  A Secretaria da Saúde do Município deverá encaminhar este material educativo 
para as clínicas veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem como 
pólos irradiadores de informações sobre propriedade responsável de cães e gatos. 
Art. 60  A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ, deverá 
divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobre 
propriedade responsável de cães e gatos junto dos meios de comunicação, para 
conhecimento de toda a população. 
Art. 70  Os proprietários deverão fazer, no período de 1 0  a 30 de setembro de cada ano 
a prévia inscrição do animal a ser castrado durante a campanha. 
§ 10  A campanha destina-se exclusivamente à castração de cães e gatos, ficando dela 
excluídos outros procedimentos veterinários. 
§ 20  Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clínica participante da 
campanha localizada mais próximo de sua residência. 
§ 30  Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de 
residência e comprovante de vacinação anti-rábica do animal. Caso seja possível, 
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o 
mesmo foi vermifugado e se recebeu outras vacinas, além da anti-rábica. 
§ 40  Fica a critério de cada clínica determinar a capacidade máxima do atendimento 
para as castrações. 
§ 50  Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clínica marcará a data da castração 
do animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário do animal instruções a respeito 
do pré-operatório do animal. 
Art. 80  No dia marcado para a castração, a clínica fará uma prévia avaliação das 
condições físicas do animal inscrito para concluir se o mesmo tem condições de ser 
operado. 
§ 10  Em caso de se verificar algum impedimento para a castração o veterinário 
responsável pela avaliação deverá esclarecer suas conclusões e as condições do animal 
para o proprietário do mesmo. 
§ 20  O veterinário responsável pela castração fornecerá ao proprietário instruções 

1111 
sobre o pós-operatório e sobre a data de retorno à clínica, quando houver necessidade. 
§ 30  A clínica deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no 
mínimo: 
a) o nome e endereço do estabelecimento; 
b) o veterinário responsável; 
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado; 
d) valor cobrado. 
§ 40  Uma cópia do comprovante de castração descrito no parágrafo acima deverá 
permanecer na clínica, para efeito de estatística. 
Art. 90  Todas as clínicas participantes da campanha deverão orientar os proprietários 
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como 
repassar a estes e, sempre que possível à população da respectiva região o material 
informativo/educativo elaborado sob a supervisão do CCZ, conforme o artigo 5 0  desta 
Lei. 
Art. 10. A Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com a iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no 
assunto, visando: 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o 
disposto no artigo 3 0  desta Lei; 
b) à impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas conforme o disposto 
no artigo 40  desta Lei; 
c) à criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de 
cães e gatos, conforme o disposto no artigo 5 0  desta Lei; e 
d) à máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou 
educativo, prevista no artigo 6 0  desta Lei. 
Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 12.634 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Da nova redaçao aos incisos II e III do art. 3 0  da Lei 10.309, de 22 de abril de 1987. 
Projeto de Lei No 311/1997 (ver documento) 
Adriano Diogo 
Lei no 10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de 
1987 

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo) 

abril de 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 3 0  Para efeito desta lei, entende-se por: 

Paulo, faz saber que a Câmara 
artigo 42 da Lei Orgânica do 

.309, de 22 de abril de 1987, 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de 
Zoonoses e das Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; 
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: 

• 
"a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do 
Município de São Paulo; 

- Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para 
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrápicos." 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Art. 30  A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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UeS 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4o do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1° - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 

110 

	

	obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3° - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 

ik mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6° - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 
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§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 90  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 

lio 	Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 

• 	Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 10  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0 , 

• 	20  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
IH - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 10  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 

ik 	Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os • 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40, caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 

• DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 10  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer as seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 

1111 	
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 

soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 

411 acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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1,2 olha  ,E302)  
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itàS Duarte 
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RF. 11.207 : 

internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 

• estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastrarnento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 

• 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40 - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1° - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 2° - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 4)  veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	 
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 13.295 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o paragrafo unico do artigo 12 da Lei no 10.309, de 1987. 
Projeto de Lei No 177/2000 (ver documento) 
Salim Curiati 
- A expressao "camara de gas", anteriormente vetada pelo Executivo, foi promulgada e 
sancionada pela Camara. 
Lei no 10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas: 

Legislação explicativa: 

[ Back ] • 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
51

9/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



LEI No 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

lio PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 	  
"Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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PF. "H.207 

2Ê' 
Pme. NZE37tr62062)  

LEI No 11295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 	  
"Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 

LEI N 0  13.531 14/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao inciso II do artigo 31 e ao paragrafo 4 0  do artigo 26, ambos da Lei n 0  
13.131/2001. 
Projeto de Lei No 37/2002 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Lei n0  13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 

[ kg& 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iall/ 	 27/2/2013 
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Proc. NU..),"~law  

t eu igues liaarte t.  
F. 11.207 

LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 20  - O parágrafo 4 0  do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigora r gorar com a seguinte redação: 

• 
§ 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 

I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13683 

Total de referências : 

1/1 

[ 

Título: LEI No 13.683 16/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao, no Quadro dos Profissionais da Saude, de cargos de Medico 
Veterinario. 

Projeto: Projeto de Lei No 457/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 46.197/2005 - Define a composição das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Saúde. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/2/2013 
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(21,50 J042- 

LEI N• 13.683, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003 

(Projeto de Lei n'457/03, do Executivo) 
Dispõe sobre a criação, no Quadro dos 
Profissionais da Saúde, de cargas de 
'Médico Veterinária. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe 'são conferidas por lei faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de 
2003, decretou e eu promulgo á seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam criados; na Tabela III da Parte Permanente do 
Quadro dos Profissionais da Saúde, 40 (quarenta) cargos de 
Médico Veterinário. 
Parágrafo único 7  Em 'decorrência do disposto no "caput", a 
quantidade de cargos da carreira de Médico Veterinário, cons- 
tante do Anexo I, Tabela "A"", Grupo 1, da Lei n° 11.410, de 

13 de setembro de 1993, passa a ser a indicada na céluna "Si-
tuação Nova" do Anexo único integrante desta lei.. - 
Art. 2° - O provimento dos cargos de Médico Veterinário 
constantes do Anexo único integrante desta lei far-se-á 
diante: 
I - concurso público de provas ou de provas e títulos,`para os 
=gás da Classe I; 
II - concurso de acesso para os cargos da Classe II. 
Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentáriaiprôprias, suplementadas se . 
necessário. . 
Art. 4° - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
dezembro de 2003,450° da fimdação de São Paulo.. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-

' &Seios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de de-
zembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

Anexo Único a que se refere o parágrafo único do artigo 1° 
da Lei n° 13.683, de 16 de dezembro de 2003 

Quadro dos Profissionais da Saúde 
Grupo 1— Cargos de provimento efetivo 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N° de Denominação do Cargo Ref. Parte N° de Denominação do Cargo Ref. Parte 

Cargos Tabela Cargos Tabela 
189 Médico Veterinário — Classe I 

" 	a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPS-11 
QPS-12 
QPS-13 
QPS-14 

PP-III 160 Médico Veterinário — Classe I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 	" 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPS-11 
QPS-12 
QPS-13 
QPS-14 

Pe-III 

Médico Veterinário — Classe II 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPS-15 
QPS-16 
QPS-17 

PP-III 69 Médico Veterinário — Classe II 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPS-15 
QPS-16 
QPS-17 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
rolha /V)  
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

/ 020/02d 

gues 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver  
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver  
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver  
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver  
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver  
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver  
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver  
Revoga os arts. 2 0, 3 0  e 35 a 39 da 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
50-A a esta Lei. (ver documento) 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

27/2/2013 
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912 

LEI No 13,725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 

411V _ privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 

• armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 

• sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 10  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 5 0  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 10  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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02  O 

relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 20  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a -
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 30  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 

111 	sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 

• 

	

	com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 50  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 60  - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 10  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 20  - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 30  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 8° - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 

• ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 

• quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 1° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 2° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 

• aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 

• 
vida 
§ 10  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 20  - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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fr3L.lues 
Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animai 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.767 21/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de outubro 

de 2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 811/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Notas: - "Caput" do art. 3 0, anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010. 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 20  - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 

0110 	V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 3o - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 4o - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 

• 

	

	
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 2o - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 50  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 60  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

"D-rt51J--- P010b 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 	 !ifr 
Pesquisa : 13943 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.943 29/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e 

ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 428/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
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LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.014 30/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em 
apresentação de circos e congêneres, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 862/2003 (ver documento) 
Roger Lin 
Decreto no 46.987/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

„ 

"1 
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LEI No 14.014 DE 30 DE JUNHO DE 2005 

(PRO)ETO DE LEI No 862/2003) 
(VEREADOR ROGER LIN - PSB) 
Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de qualquer 
espécie em apresentação de circos e congêneres, e dá outras providências. 
Aurélio Miguel, 2° Vice-Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de 
qualquer espécie em apresentação de circos e congêneres. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta lei implicará em multa no valor de R$ 
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), dobrada na reincidência, com a posterior 
cassação da licença de funcionamento, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
em lei. 
Parágrafo único. Caberá a regulamentação dispor a respeito do reajuste da multa 
aplicada. 
Art. 30  A fiscalização do disposto no art. 1 0  da presente lei ficará a cargo da 
regulamentação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo dentro de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de julho de 2005. 
O 2° Vice-Presidente, Aurélio Miguel 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 11 
de julho de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

r:oiha 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : i. 

1/1 
LEI No 14.262 24/01/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 643/2006 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
cães e gatos no Município de São Paulo. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

[ Back 

• 

• 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 
	

27/2/2013 
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LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 30 . Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 20 . A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 30 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453 0  da 111 	fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

goiha 

. 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND animai 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais 

no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/2/2013 
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LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 20  A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 

41, 	conforme determinações da presente lei. 
Art. 30  São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 40  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 20  Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNP3, com respectivo telefone. 
§ 30  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 40  Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 50  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



‘24.6j0 020/02) 

provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 6° No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 70  Aqueles elencados no § 1 0  do art. 40  podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 80  Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 90  A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 

• Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1 0  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 20  Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 30  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 

• 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1° Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1 0  A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 20  A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



gotha 
Proc. N /12(2,2.i 

iSiS DIA3n3 
QF. 11.207 

de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadannente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 

• V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1 0  A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 20  Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 

• 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1 0  Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 2 0  O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 30  A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1° Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 2 0  Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 

• 	
§ 30  As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 20  O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de nnicrochip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3° Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40  O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 5° O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO V 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 

• 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNP.) correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP], endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 

111 	infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 20  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

lg c2-010ti 

• 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 14.498 13/09/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 131/2003 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
cães e gatos no Município de São Paulo. (ver documento) 

[ Back 

1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Proc. 	
„1 1,

NI-a 

Isis DuL;az R 	es 
F. 11.207 

LEI N0  14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§1° 	  
§ 2° 	  
§ 30  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 

• 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 

 

1/1 
Título: LEI No 14.761 05/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 58/2007 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Nomura 
Regulamentação: Decreto no 50.540/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ pack  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/2/2013 
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LEI No 14.761, DE 5 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 058/07, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam obrigados clínicas, consultórios, prontos-socorros e hospitais 
veterinários; estabelecimentos especializados no comércio de produtos, medicamentos 
e alimentos para animais, conhecidos como pet-shops; estabelecimentos de banho e 
tosa de animais, a manter em local visível ao público placa com os seguintes dizeres: 

É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 32). 

Denuncie: 
156 - Prefeitura do Município de São Paulo 
190 - Polícia Militar/Polícia Ambiental 
0800-618080 - Linha Verde do IBAMA. 

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 50 (cinqüenta) 
centímetros por 50 (cinqüenta) centímetros, com diagramação a ser definida na 
regulamentação desta lei. 
Art. 20  O estabelecimento que for autuado por descumprimento do disposto nesta lei 
receberá advertência por escrito, com fixação de prazo de 15 (quinze) dias para 
regularização, e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), se a irregularidade persistir 
após decorrido o prazo dado na advertência. 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da extinção 
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Os valores recolhidos a partir da multa serão destinados, exclusivamente, ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, para 
aplicação em projetos voltados à preservação da fauna. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

• 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

rolha 6 
Proc. N 

isís Duarte R 
RF.'11.207 

01» 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND animal 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 

[ Back 
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LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 20  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3o Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

• 	IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 50  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 6° Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7° O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

4111 	Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page,1 of 1 

rolha 
Proc. --Tçrr:579i-r-, 	e2/3/02) 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 41685 

Total de referências : 

Ç2,is 	Pt. 	ues 
PF. 11.207 

1/1 
Titulo: DECRETO No 41.685 13/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criaçao, propriedade, 

posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
Alterações: Dec. 45.568/2004 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 48.269/2007 - Altera o art. 22 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.914/2007 - Altera o art. 21 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 17/12/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



:,71 (71 

DECRETO N°41.685, 13 DE FEVEREIRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  - A Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, a propriedade, a 
posse, a guarda, o uso e o transporte de cães e gatos no Município de São Paulo, fica 
regulamentada na conformidade das disposições constantes deste decreto. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão ser 
obrigatoriamente registrados no Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal da 
Saúde ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse órgão. 
§ 10  - O registro dos animais residentes no Município de São Paulo deverá ser 
obrigatoriamente providenciado por seus proprietários no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e o sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0  deste artigo, os proprietários de animais não 
registrados estarão sujeitos a: 
I - intimação, emitida por agente sanitário do Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria 
Municipal da Saúde, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - findo o prazo previsto no inciso I, aplicação de multa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) 
por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo Centro de Controle de Zoonoses da 
Secretaria Municipal da Saúde: 
I - formulário timbrado para registro, em três vias, do qual constarão, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal e seu sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário e respectivos número da Carteira de 
Identidade - RG e do Cadastro de Pessoa Física - CPF, endereço completo e telefone, data 
da aplicação da última vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela 
vacinação, seu respectivo registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV, e 
assinatura do proprietário; 
II - Registro Geral do Animal - RGA, consistente em carteira timbrada e numerada, da qual 
constarão, no mínimo, os seguintes campos: nome do animal, seu sexo, raça, cor, idade 
real ou presumida, nome de seu proprietário, respectivos RG, CPF, endereço completo e 
telefone, data da expedição; 
III - plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser 
fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
§ 10  - No ato do registro, o proprietário deverá apresentar seu documento original de 
identidade e seu Cadastro de Pessoa Física - CPF, juntamente com o formulário e demais 
documentos mencionados nos incisos deste artigo. 
§ 20  - Uma das vias do formulário timbrado, destinado ao registro do animal, deverá ser 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao Centro de Controle de 
Zoonoses, quando o procedimento for realizado em estabelecimento veterinário credenciado 
conveniado, e a terceira via ficará com o proprietário. 
§ 30  - O Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal da Saúde poderá, a seu 
critério, optar por sistema permanente eletrônico de identificação do animal. 

Art. 40  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao Centro de 
Controle de Zoonoses ou a um estabelecimento veterinário credenciado, apresentando a 
carteira ou comprovante de vacinação contra raiva devidamente atualizado, além dos 
demais documentos previstos no artigo 3 0  deste decreto. 
§ 10  - Em situações excepcionais que impossibilitem a condução do animal, tais como seu 
comportamento bravio ou a dificuldade de transporte de grande número de animais, 
poderão ser aceitas, para fins de registro, a critério dos entes mencionados no artigo 2 0  
deste decreto, as informações prestadas pelo proprietário e a apresentação de carteira ou 
comprovante atualizado de vacinação contra raiva, além dos documentos referidos no artigo 
30. 

§ 20  - Se o proprietário não possuir comprovante de vacinação contra raiva do animal, a 
vacina deverá ser providenciada no ato do registro. 
Art. 50  - A carteira do RGA do animal deverá ficar na posse de seu proprietário, sendo que 
cada animal deverá possuir um único número de RGA. 
Art. 60  - Quando houver transferência de propriedade do animal, o novo proprietário deverá 
comparecer ao Centro de Controle de Zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado para proceder à atualização de todos os dados cadastrais do novo proprietário. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 70  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao Centro de Controle de Zoonoses a respectiva 
segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão, fomecido pelo 
Centro de Controle de Zoonoses e uma via deverá ficar na posse do proprietário do animal, 
servindo como documento de identificação pelo prazo de 60 dias, até a emissão da segunda 
via da plaqueta ou da carteira. 
Art. 80  - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao Centro de Controle de 
Zoonoses as vias de formulário de todos os registros efetuados, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de sua emissão, bem como as cópias de documentos fomecidos 
para animais em trânsito, sob pena de descredenciamento. 
Art. 90  - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao Centro de Controle de Zoonoses, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias. 
Art. 10 - Ficam estabelecidos os seguintes preços públicos: 
I - para registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários 
credenciados, no momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e 
plaquetas, ou pelos proprietários quando procederem ao registro no Centro de Controle de 
Zoonoses 	R$ 3,00 (três reais); 
II - para o fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta 	R$ 3,00 
(três reais). 
§ 10  - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local visível ao 
público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  - Os preços públicos estabelecidos neste artigo serão atualizados periodicamente, de 
conformidade com a legislação municipal pertinente. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 11 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo Centro de Controle de Zoonoses ou 
durante todo o ano, nesse mesmo órgão. 
Art. 12 - O documento de vacinação fornecido pelo Centro de Controle de Zoonoses e a 
carteira emitida por médico-veterinário particular poderão ser utilizados para fins de 
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comprovação de vacinação anual. 
§ 10  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico-veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução no 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, número da Carteira de Identidade - RG e endereço 
completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade real ou presumida; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, data de fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: data de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do médico-veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando já existente. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo Centro de Controle de Zoonoses deverá 
conter o número do RGA do animal, quando já existente, bem como a identificação do 
médico-veterinário responsável e seu respectivo número de inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante as campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do médico-veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando existente. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a proceder ao registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 13 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deverá usar 
obrigatoriamente coleira e guia, adequadas ao seu porte, bem como exibir plaqueta de 
identificação devidamente posicionada na coleira, devendo ser conduzido por pessoas com 
idade e força suficientes para controlar seus movimentos. 
Parágrafo único - Em caso de não cumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o 
proprietário estará sujeito à multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal. 
Art. 14 - O condutor do animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais por ele eliminados 
em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso de não cumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o 
proprietário estará sujeito à multa de R$ 10,00 (dez reais) por animal. 
Art. 15 - Cabe aos proprietários a responsabilidade pela manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento,alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como 
pela destinação adequada dos dejetos. 
§ 10  - Por condições adequadas de alojamento do animal considera-se local de permanência 
iluminado, ventilado, de dimensões compatíveis com seu porte, que lhe possibilite caminhar 
e abrigar-se de intempéries climáticas. 
§ 20  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugir e agredir 
pessoas ou outros animais. 
§ 30  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de água e luz e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 40  - Em qualquer imóvel onde houver animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho adequado à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 50  - Constatado por agente sanitário do Centro de Controle de Zoonoses o 
descumprimento ao disposto neste artigo, o proprietário do animal ou animais será 
intimado, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, para regularizar a 
situação em 30 (trinta) dias. 

§ 60  - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, será aplicada multa ao proprietário, no 
valor de R$ 100,00 (cem reais). 
§ 70  - A multa estabelecida no § 6 0  deste artigo será acrescida de 50°h (cinqüenta por 
cento) em cada reincidência. 
Art. 16 - Não serão permitidos a criação, o alojamento e a manutenção de mais de 10 (dez) 
animais, quer sejam somente cães, quer sejam somente gatos ou simultaneamente cães e 
gatos, em residência particular, com idade superior a 90 (noventa) dias. 
§ 1 0  - O número previsto no "caput" deste artigo poderá ser reduzido, mediante laudo 
técnico e intimação do proprietário pelo agente sanitário do Centro de Controle de 
Zoonoses, que avaliará a quantidade e o porte dos animais, bem como o tratamento, 
espaço e condições higiênico-sanitárias de que dispõem. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido no "caput" deste artigo, deverá: 
I - intimar o responsável pelos animais, pessoalmente ou por via postal com aviso de 
recebimento, para, no prazo de 30 (trinta) dias, adequar a criação ao disposto neste artigo; 
II - aplicar multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) e estabelecer um novo prazo de 30 
(trinta) dias, caso as providências de regularização não tenham sido efetivadas no prazo 
previsto no inciso anterior; 
III - findo o novo prazo, aplicar a multa fixada no inciso II deste artigo em dobro, a cada 
reincidência, constatada em intervalos de 30 (trinta) dias. 
Art. 17 - Excepcionalmente, serão permitidos o alojamento e a manutenção de cães e gatos 
em residência particular, em número superior a 10 (dez) que não ultrapasse o total de 15 
(quinze), desde que o proprietário solicite uma licença especial ao Centro de Controle de 
Zoonoses. 
§ 10  - Para solicitar a licença de que trata o "caput" deste artigo, o proprietário dos animais 
deverá fornecer ao Centro de Controle de Zoonoses o número de RGA e o comprovante de 
vacinação contra raiva de todos os animais, bem como a descrição das respectivas 
condições de alojamento e manutenção. 
§ 20  - A concessão da licença especial que trata o parágrafo anterior está condicionada à 
avaliação das condições de manutenção dos animais, realizada no local pelo agente 
sanitário do Centro de Controle de Zoonoses, ficando a seu critério a concessão ou não da 
licença. 
§ 30  - Os animais relacionados na licença fornecida pelo Centro de Controle de Zoonoses 
que ultrapassem o número de 10 (dez) não poderão ser substituídos em caso de óbito, 
perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 40  - A licença mencionada neste artigo deverá ser solicitada no prazo de 12 (doze) meses, 
a contar da publicação deste decreto, findo o qual todos os proprietários de animais deverão 
obedecer ao limite estabelecido no "caput" do artigo 16. 
Art. 18 - Toda a criação de cães egatos com finalidade comercial, para venda ou aluguel, 
caracteriza a existência de um criadouro, independentemente do total de animais 
existentes, devendo registrar seu canil ou gatil no Centro de Controle de Zoonoses e 
solicitar a respectiva licença, além de submeter seu comércio às demais exigências impostas 
na legislação municipal, estadual e federal. 
Parágrafo único - A licença mencionada no "caput" deste artigo deverá ser obtida no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto. 
Art 19 - São proibidas a permanência de animais soltos e a prática de adestramento em vias 
e logradouros públicos ou em locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado apenas por adestradores devidamente 
cadastrados por um dos clubes cinófilos oficiais do Município de São Paulo, em locais 
particulares e com a devida contenção, entendida esta como o ato de restringir o animal 
sem sofrimento e sem risco de agressão a qualquer pessoa. 
§ 20  - Ainfração ao disposto neste artigo acarretará a imposição das seguintes sanções: 
I - multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), aplicada ao proprietário do animal que estiver 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



sendo adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), aplicada ao adestrador não cadastrado, 
dobrada na reincidência. 
Art. 20 - Se a prática de adestramento fizer parte de exibição cultural e/ou educativa, o 
evento deverá contar com prévia autorização do Centro de Controle de Zoonoses, 
excluindo-se dessa obrigatoriedade a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar do Estado 
de São Paulo. 
§ 10  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, seja pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, bem como de bem-estar e segurança para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 20  - A infração ao disposto neste artigo acarretará a imposição das seguintes sanções: 
I - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a pessoa física ou jurídica 
responsável pelo evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a pessoa física ou jurídica 
responsável pelo evento, se qualquer determinação do Centro de Controle de Zoonoses for 
descumprida, mesmo que exista autorização. 
Art. 21 - A proibição ou liberação da entrada de animais em estabelecimentos comerciais 
fica a critério dos respectivos gerentes ou proprietários, obedecida a legislação de higiene e 
saúde. 
§ 10  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar permanentemente documento, original ou em cópia 
autêntica, fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores 
habilitando o animal e seu usuário. 
Art. 22 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 23 - Os proprietários somente poderão encaminhar seus animais ao Centro de Controle 
de Zoonoses para destinação nas hipóteses de enfermidades ou agressões comprovadas. 
§ 10  - A destinação mencionada no "caput" deste artigo abrange os seguintes 
procedimentos: 
I - observação, em caso de cão ou gato agressor com vítima identificada e encaminhada por 
unidade de saúde da rede pública ou privada, devendo o animal permanecer intemado em 
canil individual, com avaliação clínica diária de médico-veterinário do Centro de Controle de 
Zoonoses, por um período de 10 (dez) dias a partir da data da agressão, findo o qual o 
animal deverá ser resgatado por seu proprietário; 
II - eutanásia para os casos de animais feridos ou traumatizados, bem como para os 
portadores de enfermidades clinicamente detectáveis durante a entrega do animal ou 
mediante atestado médico-veterinário, do qual deverão constar, legivelmente identificados, 
o diagnóstico da doença do animal deixado para essa finalidade, suas características e o 
nome do respectivo proprietário, o nome e o CRMV do profissional. 
§ 20  - Na hipótese tratada no inciso I do § 1 0  deste artigo, se o proprietário não resgatar o 
animal dentro do prazo assinalado, seu destino ficará a critério do médico-veterinário do 
Centro de Controle de Zoonoses, nos termos do § 4 0  do artigo 26 deste decreto. 
Art. 24 - Observado o disposto na legislação vigente, os eventos que comercializem cães e 
gatos deverão providenciar a necessária autorização do Centro de Controle de Zoonoses 
previamente ao início de suas atividades, sob pena de multa no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais), dobrado na reincidência. 
Parágrafo único - A autorização mencionada no "caput" deste artigo deverá constatar a 
adequada manutenção do animal, conforme previsto no artigo 15 deste decreto, sem 
prejuízo da observância àsdemais normas legais pertinentes. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 

Art. 25 - O Centro de Controle de Zoonoses fica autorizado a proceder à doação de animais 
apreendidos e não resgatados, para fins de adoção por entidades protetoras de animais, 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, consoante 
normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 10  - Se o animal apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme previsto neste decreto, o proprietário será convocado ou notificado para 
retirá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Os animais não identificados deverão ser mantidos no Centro de Controle de 
Zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados obedecerá às seguintes prioridades: 
I - adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, consoante 
normatização própria; 
II - doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico-veterinário do Centro de Controle de 
Zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir o seu destino, ainda que 
não decorrido o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Se o animal não identificado for reclamado por seu suposto proprietário, o Centro 
de Controle de Zoonoses exigirá a apresentação do RGA visando à comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido não tenha sido registrado, o proprietário 
deverá registrá-lo no Centro de Controle de Zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do Centro de Controle de Zoonoses, é 
necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após a vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate e a adoção de qualquer animal, serão cobradas as respectivas taxas 
do proprietário, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo na legislação pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência no resgate, juntamente com a respectiva taxa 
será aplicada multa no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) ao proprietário do animal. 
Art. 30 - Quando o agente sanitário do Centro de Controle de Zoonoses verificar a prática 
de maus-tratos contra cães e gatos definidos no artigo 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio 
de 2001, deverá orientar e intimar o proprietário ou seu preposto para sanar as 
irregularidades nos seguintes prazos, a critério do agente, observada a natureza e a 
complexidade das providências a serem adotadas: 
I - imediatamente; 
II - em 7 (sete) dias; 
III - em 15 (quinze) dias; 
IV - em 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o 
Centro de Controle de Zoonoses deverá comunicar o fato ao órgão municipal integrante do 2'3  w 	.T) "T• 
Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). 	 R c.à.. 
Art. 31 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 	

• £0 

alojamento do animal, sempre que necessário, bem como a acatar as determinações por elek o 	Z 
exaradas. 	 Cr) 

411 a:Éãni■ 
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Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, e a obstaculização ao 
exercício de suas funções, sujeitam o infrator à multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 32 - Caberá ao Centro de Controle de Zoonoses a execução de Programa Permanente 
de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos, em parceria com universidades, estabelecimentos 
veterinários, organizações não governamentais de proteção animal e iniciativa privada, a 
ser regulamentado pela Secretaria Municipal da Saúde. 	- 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 33 - O Centro de Controle de Zoonoses promoverá programa de educação continuada 
voltado à conscientização da população a respeito da propriedade responsável de animais 
domésticos, podendo, para tanto, realizar parcerias com entidades de proteção animal e 
outras organizações governamentais e não governamentais, universidades, empresas 
públicas e/ou privadas, nacionais ou internacionais, e entidades de classe ligadas aos 
médicos-veterinários. 
Art. 34 - O Centro de Controle de Zoonoses deverá fornecer material educativo também às 
escolas públicas e privadas e sobretudo aos postos de vacinação e aos estabelecimentos 
veterinários credenciados para registro de animais, contendo as informações previstas no 
artigo 36 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001. 
Art. 35 - O Centro de Controle de Zoonoses deverá incentivar os estabelecimentos 
veterinários, credenciados para registro de animais ou não credenciados, as entidades de 
classe ligadas aos médicos-veterinários e as entidades protetoras de animais a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 36 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais a imagens de violência, conforme a legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - persistindo a situação, multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na 
reincidência. 
Art. 37 - O Centro de Controle de Zoonoses divulgará as disposições contidas na Lei no 
13.131, de 18 de maio de 2001 e neste decreto, incentivando os estabelecimentos 
veterinários credenciados para registro de animais e as entidades de proteção aos animais 
domésticos a procederem no mesmo sentido. 
DO CREDENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS VETERINÁRIOS PARA FINS DE REGISTRO 
GERAL DE ANIMAIS 
Art. 38 - O credenciamento dos estabelecimentos veterinários será realizado pelo Centro de 
Controle de Zoonoses. 
Art. 39 - Somente poderão ser credenciados, nostermos deste decreto, estabelecimentos 
veterinários com sede neste Município, que atendam à legislação pertinente e contem com 
um médico-veterinário responsável, devidamente registrado no CRMV. 
Parágrafo único - Os credenciamentos terão validade pelo prazo de 12 (doze) meses, sendo 
passíveis de renovação. 
Art. 40 - Conforme disposto no artigo 3 0  deste decreto, após o credenciamento pelos 
médicos-veterinários, o Centro de Controle de Zoonoses fornecerá formulários próprios para 
o registro dos animais e entregará aos estabelecimentos credenciados as plaquetas e as 
respectivas carteiras de RGA, depois de realizar o cadastramento informatizado dos 
formulários já preenchidos. 
§ 1 0  - A entrega das plaquetas com os respectivos RGAs, prevista neste artigo, só será 

realizada mediante prévio recolhimento dos preços estabelecidos nos incisos I e II do artigo 
10 deste decreto. 
§ 20  - A entidade credenciada ficará responsável pela guarda e regular utilização do 
material que receber. 
Art. 41 - Cabe aos estabelecimentos credenciados: 
I - entregar ao Centro de Controle de Zoonoses, mensalmente, as vias de formulário de 
todos os registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias, bem como entregar as plaquetas e 
respectivas carteiras de RGA aos proprietários dos animais registrados; 
II - comunicar ao Centro de Controle de Zoonoses, imediatamente, toda e qualquer 
alteração havida em seu corpo médico; 
III - reconhecer e anotar nas fichas de registro, sempre através de médico-veterinário 
integrante de seu corpo médico, todas as características do animal objeto de registro, bem 
como de seu proprietário; 
IV - não registrar animais das espécies canina e felina sem atestado de vacinação anti-
rábica assinado por médico-veterinário; 
V - instruir o proprietário do animal sobre os direitos e deveres previstos ou decorrentes da 
legislação pertinente; 
VI - afixar, em local visível ao público, juntamente com o Certificado de Credenciamento, a 
tabela dos preços públicos de registro, conforme § 1 0  do artigo 10deste decreto, fornecido 
pelo Centro de Controle de Zoonoses; 
VII - criar condições para que o público possa efetuar o registro de seus animais sem 
maiores dificuldades; 
VIII - comunicar, imediatamente, ao Centro de Controle de Zoonoses, toda e qualquer 
irregularidade concernente a registro de animais de que tiver conhecimento; 
IX - manter cadastro atualizado, de que conste uma via de cada registro efetuado. 
Art. 42 - Os estabelecimentos credenciados ficarão sujeitos, no que tange ao processo de 
registro e sua execução, à supervisão e fiscalização do Centro de Controle de Zoonoses da 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 43 - A assinatura do respectivo termo de credenciamento, pelo representante legal do 
estabelecimento credenciado, importará a aceitação de todos os deveres e obrigações 
estabelecidos neste decreto, cuja inobservância será motivo de imediato 
descredenciamento. 
Art. 44 - O registro de animais e os certificados de credenciamento serão realizados em 
formulários próprios, adotados pelo Centro de Controle de Zoonoses. 
Art. 45 - As multas previstas neste decreto serão atualizadas periodicamente, nos termos 
da legislação municipal pertinente. 
Art. 46 - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 47 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.568, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 

Acrescenta § 30  ao artigo 10 do Decreto no 41.685, de 13 de fevereiro de 2002, para 
dispensar as entidades que especifica do pagamento do preço público para registro de 
cão ou gato, estabelecido no inciso I do "caput" do mesmo artigo. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 41.685, de 1,3 de fevereiro de 2002, que 
regulamenta a Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar acrescido de § 
30, com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  

§ 30 . As entidades sem fins lucrativos que mantenham convênios com a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, no âmbito do "Programa Saúde Animal", da Secretaria 
Municipal da Saúde, ficam dispensadas do pagamento do preço público estabelecido no 
inciso I do "caput" deste artigo."(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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`.4  

Proc. Ne'91 Wr 

Isis Duarte Redil 
F. 11.207 

DECRETO No 48.269, DE 12 DE ABRIL DE 2007 
Dá nova redação ao artigo 22 do Decreto no 41.685, de 13 de fevereiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a edição da Lei no 14.262, de 24 de janeiro de 2007, a qual alterou 
os artigos 23 e 30, alínea "j", da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a redação 
dada pela Lei no 13.531, de 14 de março de 2003, do que decorre a necessidade de 
adequação dos termos do artigo 22 do Decreto no 41.685, de 13 de fevereiro de 2002, 
que a regulamenta, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 22 do Decreto no 41.685, de 13 de fevereiro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 22. E proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo Centro de Controle de Zoonoses, independentemente das demais 
sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais) e outros 
diplomas legais. 
§ 10 . Considera-se abandono o ato intencional de deixar o animal desamparado e 
entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou privados. 
§ 20 . Não poderá ser caracterizado como praticante de abandono o proprietário que, 
tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos ou privados, sem a intenção 
de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao Centro de Controle de Zoonoses."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

, • PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de abril de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARIA APARECIDA ORSINI DE CARVALHO FERNANDES, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.914, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007 
Altera o Decreto no 41.685, de 13 de fevereiro de 2002, que regulamenta a Lei n 0  
13.131, de 18 de maio de 2001, modificada pela Lei no 14.498, de 13 de setembro de 
2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 21 do Decreto no 41.685, de 13 de fevereiro de 2002, alterado seu 
"caput", mantidos os atuais §§ 1 0  e 20  e acrescidos os g 30, 40, 60 e  60, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 21. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 10 	  

• 
§ 20 	  
§ 30. A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
varejistas que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos 
alimentícios será permitida somente na área de consumação, desde que os 
estabelecimentos possuam espaço reservado, exclusivo e adequado para recebê-los, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 40 . Entende-se como espaço reservado, a área de consumação destinada para os 
consumidores e seus animais, revestido de material sanitário, protegido contra sol e 
chuva, provido de ponto de água para higienização freqüente. Este espaço deve ser 
isolado das áreas de recepção de matéria prima, armazenamento, preparo, venda e 
consumação, para evitar contaminação cruzada de alimentos e incômodo aos demais 

• consumidores. 
§ 50 . Na hipótese do § 3 0  deste artigo, o estabelecimento deverá manter funcionário, 
paramentado para efetuar a higienização do ambiente, sendo que este em hipótese 
alguma poderá manipular alimento ou prestar serviços como garçom. 
§ 60. Não será permitida a entrada de animais em estabelecimentos comerciais 
varejistas de pequena permanência sem consumação no local, tais como 
supermercados, mercearias, padarias e similares."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de novembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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27/02/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA 	de 1 Compras 1 Noticias I  Governo 	 huaeananartaLi 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

oltar 

PORTARIA 4550/02 - SMS 

PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei 13.131, de 18/05/01 e Decreto regulamentar 41.685, de 13/02/02; 

CONSIDERANDO a necessidade de medidas reguladoras voltadas ao controle das populações de cães e 
gatos no Município de São Paulo e, 

CONSIDERANDO a importância de promover a melhoria da saúde humana e animal por meio da 
conscientização da posse responsável, diminuição do abandono, sacrifício animal e prevenção de zoonoses, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Fica instituído, o Programa Saúde Animal - PSA do Centro de Controle de Zoonoses, com os seguintes 
objetivos: 

I Controle ético das populações de cães e gatos; 

II- Prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 

III Compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no Município de São Paulo 
como subsídio aos programas de saúde pública; 

vwme.prefeitura.sp.gcN.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=21122002P 045502002SMS M
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27102113 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

FV - Difusão de conhecimentos para bom relacionamento entre homens e .nais; 

V - Prevenção das doenças zoonáticas transmitidas pelos cães e gatos; 

VI- Conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de estimação; 

Art. 2 - O controle ético das populações de cães e gatos será desenvolvido por meio do planejamento da 
natalidade e educação em posse responsável. 

§1°- As cirurgias de esterilização (castração) serão utilizadas como método eficaz para o planejamento da 
natalidade dos cães e gatos. 

§2°- Para a população de machos, a cirurgia de esterilização será a orquiectomia e para as fêmeas a ovario-
salpingo-histerectomia. 

§3°- A população de filhotes poderá ser esterilizada a partir de 8 semanas de vida. 

§4°- As unidades de esterilização de cães e gatos serão instaladas em áreas carentes do Município de São 
Paulo; 

§5°- As ações de controle das populações de cães e gatos poderão ser executadas através de parcerias com 
instituições públicas e privadas, nos termos dos arts. 33 e 34 da lei 13.131, de 18/05/01, com a finalidade de 
ampliar a prestação destes serviços ã população; 

Art. 3 - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no art. 36 da Lei 13.131, de 18/05101 e 
das normas legais aplicáveis, será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informações, de 
caráter educativo, como: 

I - Seminários, cursos e palestras; 

II- Material audiovisual; 

III - Material gráfico; 

IV - Mídia em geral; 

§1°- O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações educativas voltadas a crianças 
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27/02/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

em idade pré-escolar e escolar, noeunicípio de São Paulo; 
	 • 

§2°- O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará, ainda, os temas das principais 
zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e propriedade responsável dos cães e gatos, das 
normas legais aplicáveis, do Registro Geral do Animal ( RGA), da necessidade da domiciliação, do incentivo à 
esterilização, do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e maus e 
dos cuidados mínimos necessários à saúde animal; 

Art. 4 - O Programa Saúde Animal - PSA, acompanhará e avaliará a elaboração de normas e regulamentos 
para execução de procedimentos de eutanásia, no Centro de Controle de Zoonoses, segundo métodos 
humanitários. 

§ Único - Entende-se como humanitários os métodos que procedam à eutanásia de cada animal com 
insensibilização e inconscientização anterior às paradas cardíaca e respiratória. 

Art. 5- Cumpra-se. 

nmir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 27 de Fevereiro de 2013 1 	Contato 1 Mapa do site 1 
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PROJETO DE LEI 01-0260/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
Cria em cada Subprefeitura do Município de São Paulo o CAVET - Centro de 

Atendimento Veterinário 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - O Poder Executivo Municipal deverá instalar em cada Subprefeitura, um 

Centro de Atendimento Veterinário (CAVET). 
Art, 2° - Os CAVETS serão subordinados ao Centro de Controle de Zoonoses. 
Art. 3° - Caberá ao CAVETS: 
I - Prestar atendimento veterinário a cães e gatos da população do entorno; 
II - manter programas de castração e vacinação; 
III - efetuar cadastramento de RGAs; 
IV - atender denúncias da região relativas à assuntos de zoonoses. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 5° - Fica estipulado o prazo máximo de 12 (doze) meses a partir da data da 

publicação desta para a devida adequação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

• 

PL0260-2007.doc 
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020G2) 

r.:Ma 
Proc. 

Isi s Duarte R 
F. 11.207 

PROJETO DE LEI 01 -0131/2009 do Vereador Roberto Tripoli (PV) 
"Dispõe sobre a criação do "Grupo De Atendimento Emergencial Para Animais 

Silvestres De Vida Livre - GAEAS" no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Fica criado no Município de São Paulo, junto à Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente, o Grupo de Atendimento Emergencial para Animais 
Silvestres de Vida Livre - GAEAS, que tem por objetivo executar o serviço de resgate 
de animais silvestres de vida livre, em situações de emergência, vitimados por 
acidentes, ações humanas ou catástrofes naturais, no âmbito do Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O GAEAS será composto, prioritariamente, por médicos veterinários e 
biólogos da Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre, da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e guardas da Inspetoria Ambiental 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Parágrafo primeiro. O GAEAS deverá buscar parceria com o Corpo de Bombeiros, 
Polícia Militar Ambiental e IBAMA. 

411 Parágrafo segundo. O GAEAS também poderá firmar parcerias com instituições 
públicas e privadas e entidades não governamentais, regularmente constituídas e 
capacitadas em manejo de animais silvestres, para atuação conjunta. 

Art. 30 . A coordenação do GAEAS estará sob a responsabilidade da Divisão 
Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre, que organizará seu 
regimento interno e funcionamento. 

Parágrafo único. O GAEAS deverá estabelecer seu regimento interno, no prazo de 
60 dias, após a instituição do grupo. 

Art. 40 . O serviço deve funcionar de forma ininterrupta, e dispor de número 
telefônico exclusivo e com atendente, preferencialmente através de sistema de 
discagem direta gratuita - DDG. 

Art. 50 . Os cuidados e a destinação dos animais ficarão sob responsabilidade da 
Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre, que deverá 
dispor de pessoal, equipamentos e materiais necessários para o atendimento das 
emergências. 

Art. 60 . O GAEAS deve incentivar o aprimoramento técnico dos profissionais 
envolvidos em atendimentos emergenciais, bem como informar a população sobre a 
atuação do Grupo e a forma de acionar o serviço. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deve buscar 

111 	meios para dar ampla publicidade do serviço à população. 
Art. 70 . Para dar cumprimento ao disposto nesta lei, a Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente poderá firmar convênios com entidades públicas ejou 
privadas, fundações, autarquias, organizações governamentais ou não governamentais 
da área de defesa da fauna silvestre. 

Art. 80 . O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, aditando normas complementares necessárias à sua execução e fiscalização. 

Art. 90 . As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 11 de março de 2.009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00089/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação de um Hospital Veterinário Municipal, no , âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Hospital Veterinário Municipal, 
como órgão integrante da Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 20  O Hospital Veterinário Municipal terá por finalidade: 
I - Prestar atendimento gratuito à animais de propriedades de pessoas 
comprovadamente de baixa renda e sem dono, compreendendo, além de outros 
serviços: 
a) Consultas Veterinárias; 
b) Vacinas; 
c) Exames veterinários; 
d) Internação; 
e) Cirurgias; 
f) Unidade de tratamento Intensivo; 
g) Identificação; e 
h) Castração. 
§1 0  O atendimento disposto no inciso I, e alíneas de "a" a "h", poderá ser utilizado 
gratuitamente por Organizações Não-Governamentais, que tenham entre suas 
finalidades estatutárias a proteção animal, bem como, aos protetores 
independentes de animais, desde que devidamente cadastrados no Hospital 
Veterinário Municipal. 
§20  As pessoas que não se enquadrarem nos casos previstos no inciso I e § 1 0 , 
poderão utilizar-se dos serviços prestados pelo Hospital Veterinário Municipal, a 
preços de custos, desde que custeie os valores correspondentes às despesas com o 
tratamento do animal. 
§30  O atendimento do Hospital Veterinário Municipal será diário, com 
funcionamento 24(vinte e quatro) horas. 
II - O Hospital Veterinário Municipal implantará Farmácia Veterinária Popular 
destinada a fornecer remédios a preços de custo para tratamento de animais de 
propriedade de pessoas de baixa renda e instituições e pessoas enquadradas no 
§1 0  do inciso I, do Artigo 2 0 . 
Art. 3 0  - Para a realização de suas atividades poderá o Hospital Veterinário 
Municipal firmar convênios com entidades privadas e públicas. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n°01 5-(qA  
Gabriel S. M. Ribeiro (/t) 
RF. 11.317 SGP-12) 

• 

• 

; 
16- PAR 	 0519-12 

16- 00345/2013 
PARECER N° 	 JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0519/12 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que institui o 
Serviço de Hotel Veterinário Público Municipal. 

De acordo com a justificativa, o objetivo da propositura é "preservar a integridade física e 
psíquica desses seres que muito nos envolve". 

O projeto pode seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in Curso de Direito Constitucional, 2 a  
edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Sobre a matéria de fundo versada no projeto — proteção e defesa dos animais — a 
propositura encontra fundamento no § 10 do art. 225 da Constituição Federal, segundo o 
qual incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, in verbis: 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 

§ 10 Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

VII — proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade". 

A proteção do meio ambiente, além de se tratar de assunto de interesse público, foi alçada à 
categoria de princípio constitucional impositivo, quando a Constituição Federal determinou 
ao Poder Público, em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 
23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações. 

Cumpre observar ainda que, ao diminuir os riscos do animal ser abandonado nas vias e 
logradouros públicos, o projeto vai ao encontro do disposto no § 2° do art. 188 da Lei 
Orgânica do Município que reza: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.br  
p10519-12 1 

17- RELCOM 
17- 00349/2013 
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Folha nt' 	 do 

Processo n° 	J' 
Gabriel S. M. Ribeiro 5A. 
RF. 11.,317 SGP-12 

CAlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10519-12 

"Art. 188. 

§2° O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades especializadas, 
executará ações permanentes de proteção e controle da natalidade animal, com 
a finalidade de erradicar as zoonoses". 

Por fim, ao estabelecer a pena de multa na hipótese de abandono de animais, o projeto é 
amparado pelo poder de polícia do Município, cujo conceito consta do art. 78, do Código 
Tributário Nacional que reza: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Para a sua aprovação o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas no mínimo duas audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, sob o aspecto estritamente jurídico, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl 	icipativa, 0/0 LIP13 

ANTONIO OULART 

birP. D RA TAD  d 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10519-12 1 
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Folha n°86 

do Processo n° 01-519-2012 
Ana Lúcitde Oliveira Sousa 
RF.: 1008 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE — AUDIÊNCIA PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 15 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Suspensão 

13527 
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Folha n° 87 

do Processo n° 01-519-2012 
Ana Lúc e Oliveira Sousa 
RF.: 1008 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Presidente da omissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 5' 
Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo transmitida pela internet 
através do portal da Câmara — www.camara.sp.00v.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Foi publicada no Diário Oficial no dia 13 de maio, na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem 
sendo publicada no Diário Ofcial diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. 
Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a 
discussão. 

PL 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se há alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 375/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se há alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 399/12, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há alguém 

• 	
que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 518/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se há alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 203/13, de autoria do nobre Vereador Aurélio! Miguel. Indago se há alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos agora 
pela audiência pública PL 203 /12. Vou pedir para que nossa assessoria, depois possa juntar o 
projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão do Plano Diretor. O Plano Diretor 
de São Paulo, mesmo no plano antigo haviamos tratado de um assunto que envolvia um plano 
de segurança no Município de São Paulo atrelado as mudanças demográficas da Cidade de 
São Paulo e as mudanças das caracteristicas econômica que o Plano Diretor implementa. Por 
exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois 
grandes supermercados e mais uma mega universidade em um espaço menor que a mil 
metros. Portanto aos senhores assaltantes o lugar ideal é lá e não onde vocês ficam buscando 
a quem assaltar e não temos nenhuma manifestarção de quem aprova as plantas que demora 
quatro, cinco anos para serem construidos, que vá anunciar a Secretaria de Segurança, 
informação de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades 
econômicas e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela região, 
não vamos levar nenhuma segurança para uma área que aumenta o risco da insegurança. E é 
por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que temos inaugurações de 
outras atividades. Por exemplo, Shopping ltaquera será ampliado em mais 30 mil metros a 
atual shopping, aumenta muito o número de pessoas que vão comprar com dinheiro no bolso 
ou com cartão. Que compram e que saem de lá com alguma coisa na mão. O número de 
assalto é muito maior. Demora dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca 
será aumentada naquele local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a 
população em determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades básicas de 
saúde e nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, assalto, etc... 
tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante para que possamos 
tratar do impacto demográfico no Plano Diretor. Já que tem aqui essa comissão temática com 
possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia que de que poderiamos tratar no Plano 
Diretor, mesmo que não conseguigamos inserir seria interessante levar para o debate. 
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1  Folha n°88 

do Processo n° 01-519-2012 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 1008 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183/12, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales. Indago se há lguém que 

queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 286/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há alguém que 

queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se há alguém que 

queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 464/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há alguém que 

queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 08/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há alguém que 

queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. Esse PL é Código de 
Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que são intervenções no Código 
de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma proposta de mudança de atualização do 
nosso Código de Obras que está ai, para mais do que idoso, para que possamos juntar essas 
ideias, que geralmente são boas, para que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao 
Executivo, como sugestão que a Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que 

• 	viram no Código de Obras. 
Apenas uma manifestação ao PL 58/13, de nossa autoria. Trata da mesma matéria 

do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade de São Paulo 
que inquieta muito a população economicamente ativa. Na frequência de espaços comerciais, 
shows, eventos, congressos. O número de banheiros definido no atual Código de Obras e o 
espaço deles para homens e mulheres. A participação das mulheres nas atividades da cidade 
é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. Mas aqui na Cidade de São Paulo é um 
termômetro para o que acontece no Brasil e tem dados do Sead, mostrando que temos hoje 
um percentual de 12% maior de mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 
anos e 5.85% de crianças até 4%. Somando aí um número razoavelmente grande da 
população feminina em várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas 
mulheres na fase adulta temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem, dificuldade, 
na troca, na movimentação, do verstuário, roupas que são complicadas. A cada dia que passa 
as roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro lado o 
banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É absolutamente 
diferente, pelas próprias caracteristicas do sexo. Fomos provocados até mesmo por algumas 
reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São Paulo no sentido de rever essa 
situação em São Paulo. O projeto que apresentamos, trata exatamente dessa matéria. Em 
aumentar, 50% na áreas dessas destinações de sanitários, para atividades comerciais, onde os 
banheiros são masculinos e femininos. Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos 
e temos um outro que é familiar, onde você tem a participação infantil: fraudário, que você pode 
levar a criança e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, com certeza teríamos, ai sim 
de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem muito o que 
discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos familias e sabemos e enfrentamos o mesmo 
problema, além de não ter os banheiros públicos. É uma pena. Isso valeria para os públicos 
também. Em um segundo momento sugeri que os banheiros públicos tenham da mesma forma 
esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, muito 
delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das pessoas e 
com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para assalto, entrar tres, 
quatro pessoas. Não. E simples. É um por vez. E não tem esse tipo de dificuldade. 
Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países, de outras capitais. Até aqui na 
Ámerica do Sul, temos de Santiago, para que possamos incorporar essa figura a evolução 
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desse projeto. 
Vou suspender a sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador Toninho 

Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá se juntar aos demais que 
irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo Frange. ] 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a explicação pessoal do PL 
58/13, Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a 
discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na segunda haja alguma 
manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que são de Código de Obras, para que possamos, de 
repente, fazer um briefing disso e encaminhar á assessoria do Sr. Prefeito, que está 
interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. Não há lugar nenhum com 
mais informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de São Paulo. Têm 55 vereadores 
aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a presente reunião. • 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

O primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construído pelos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a apresentação de análise de 
investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse Social em área de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe sobre a inclusão, na 
tabela de composição de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 
• promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação de cães 

contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

audiência pública do PL 17/13. 
Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 

para o final da pauta. 
PL 57/13, do Vereador Jean Madeira: "Dispõe sobre a implantação da Coleta 

Seletiva de Óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma: "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a redação do `capuf do art. 
9° da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
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requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionad , e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 306/12. 

• PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre implantação de 
creches municipais dentro da área dos clubes da comunidade — CDC e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa) Não há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a redação da Seção 14.1.2.2 
do Capítulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído no município de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa) Não hão inscritos. 

PL 203/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Altera o item 9.4.5 da Lei n° 

• 11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 
2010. (Pausa) Não há oradores inscritos. 

PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe sobre a criação 
e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) O nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

O SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões na Cidade que eu diria, se não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 
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Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ônibus, percebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação à demanda. Fora isso, há também a questão do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a utilização do transporte hidroviário, nós imaginamos esse projeto, que já foi votado 
em primeiro, passou por todas as Comissões da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Billings, fica a Pedreira, uma região de uma densidade populacional muito alta e de 

010 pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
• focado muito na questão do transporte sobre rodas. É uma decisão de Governo que, 

em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviário. Tenho muita convicção disso, até porque moro naquela região do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. O Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por lá, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que está na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no Japão e em outros Países. Existe um sistema chamado hovercraft, que é 
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um anfíbio, ou seja, ele possibilitaria a navegação pelas represas; poderi passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a estação do metrô. Seria um sonho maravilhoso. Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão que vamos dar uma grande colaboração para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5 milhão de passageiros para quase 3 milhões — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período, se manteve a 
mesma, não teve alteração. 

Temos visto, inclusive agora, uma grane discussão para aumentar o número 
de passageiros por ônibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

Enfim, aqui acho que é chover no molhado falar de todos os problemas que 
existem na questão da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra questão que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá 
muito com a questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviário vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
mínimo, 1/3 de economia de combustível. Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a questão de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então, a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande contribuição para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra questão, não que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? O Professor 

010 Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios. E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de propulsão de ar, e não gera essas ondas. Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no nível da água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação a já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluição. 

Aí temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará na oxigenação 
da água, mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviário, não 
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões. 

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um vídeo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
- Apresentação de vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. O professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para perceber.. .aí já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos aí, eu tive mesmo, é verdade, está aí o 
Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 

• sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que são iluminados pela.. .então, se estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a intenção é de fazer alguns comentários sobre o projeto de lei que está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
iniciativa de trabalhar as nossas águas que são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão do transporte hidroviário, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas águas da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da intenção do nosso Secretário de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a obrigação do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações a fazer. A primeira é 
em relação à questão da tecnologia. Vimos essa questão do transporte hidroviário de 
forma tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avaliamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veículo ser anfíbio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia para ser aplicada de acordo com a situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então, a questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação à questão da tarifação. Pelo que dá a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistemà teria de ser 
integrado, não só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete Único, não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

USP. 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 

Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 
Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 

Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a implementação dos 
sistemas hidroviários da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do município de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua implementação - 
principalmente na Billings, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas. O exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a população da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 
Colônia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do município de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a região da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de valorização do projeto, com relação à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim Ângela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da navegação fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para nós, esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de embarcação e de propulsão, a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a propulsão seja híbrida: em médio e longo prazo, por motores 
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elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogás ou gás natural, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Que fazer uma pergunta. O 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings — está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — O sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária antes da construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros, há rampas e taludes da 
Represa Billings. O "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da estação de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 

• 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororé também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a região de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a valorização de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 

111 decisão política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão política de implantar ou não. Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão política ou não. 

Se a decisão política for favorável, qual o tempo de implantação que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras ligações. 

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a decisão política, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à construção naval — 
na construção dessas embarcações — e também à articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus, e isso pode servir de referência para nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos a implantação disso dentro da atual gestão. E isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 
disposição dos rios. 

Esta Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 
Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à disposição para colaborar. Agora, 
esses rios são ligados ao Governo do Estado, se não me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli, não entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — O Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então, para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a questão não for 

• discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe intenção política de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta Comissão de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela relação que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José Aníbal, de Energia, 
muito ligado à questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à disposição para colaborar em 
todos os momentos. 

Então, se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa sugestão do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a reunião seja com o Secretário de Energia, Sr. José Aníbal Le  com o 
Secretário do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli, já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli pela sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa. será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio, há um enorme buraco negro que tentamos 
ocupar com a Operação Urbana Água Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

E assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não. Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na região do 
Tietê vieram daquela região da Argentina no sentido contrário do fluxo e são 
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviário nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — O que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que não existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripoli falou, que pensar de maneira sistêmica 

• no âmbito metropolitano. 
Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 

Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de embarcações que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municípios vizinhos a Hamburgo e nas penínsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico, vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já na América do Sul, há rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde há táxi-barcos. 

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a implementação não só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 
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conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambiental, mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviário metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município de São Paulo. 

Implementar essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

O SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 
• Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 
Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a questão do transporte hidroviário para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviário para o 
transporte de resíduos sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra, não 
me lembro. 

• 
Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 

transporte rodoviário relacionado a essas novas centrais que serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas críticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais não darão conta, não funcionarão. 

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que são apenas para resíduos 
secos, que representam apenas uma parcela do resíduo sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então, se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veículo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos de pensar alternativas de veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a posição da Secretaria de Transportes: não 
deveríamos ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora terá que ser apresentado. 

Considero, então, que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do Município de São 
Paulo, que deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria. 

• O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Retiro, na Foz do 
Tamanduateí com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviário do Município de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a implementação do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que são as plantas industriais processadoras dos resíduos. Acho que essa é 
uma questão importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a questão da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 

• velocidade alta para água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia São 
Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 

A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 
na barragem da região um pouco antes de ltaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleração, a embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. O sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas não dá para 
ser uma integração de competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de Logística da Polícia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de Logística da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hove'craft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que já foi dito, quero comentar sobre o 
custo da embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão na ordem de 
30 milhões de libras. O feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então, a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do usuário, a questão da 

• 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a embarcação é 
inafundável, uma vez que, tendo quatro tanques de sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então, 
não entra água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação, entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região onde foi encontrado um grande bolsão de gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baía da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na região de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamarãs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a questão do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equalização de custos. 

• O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

O SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível de ambulâncias aquáticas, e a 
própria Defesa Civil está pedindo por isso em todo o Brasil devido à questão de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superfície aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superfície, não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico que temos não só em São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 
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embarcação promove a oxigenação das águas por onde navega, podendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de degradação ambiental. 

Considero, então, que é uma embarcação versátil, de baixo custo, que não 
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mario Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JÚNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A Associação Empresarial da Região Sul conta hoje com mais de 500 

• associados, entre empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
região Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na região onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas. 
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuízo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os empresários. 

A Associação Empresarial Região Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a região para quem ainda não a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes, sugiro que o 

projeto de lei não vincule a implantação do sistema à tecnologia da embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 
audiência pública, acho importante que a própria Comissão encaminhe essa proposta. 
Eu manteria o meu projeto original, e a Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela organização do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 	 =, • 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 519/12, que institui o Serviço de Hotel 

Veterinário Público Municipal, e fixa outras providências, de autoria do Nobre Vereador David 

Soares. 

• O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Vereador A 	atarazzo 
Presidente da Comissão Øe Pol a Urbana Metropolitana e de 

eio Ambiente 

• 
Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Veread 	érico 
Presiden -pai de São Paulo 

IEX 519-12 
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' n Soue-vd 
100Z23 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 08 de agosto de 2013. 

36- OF-SGP12 
36-00320/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 519/2012, de autoria do Vereador David Soares, que 
"Institui o serviço de hotel veterinário público municipal para animais, e fixa 
outras providências", solicitando que nos envie subsídios para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

0171,'S Torreira 
RF: 
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.2) de São Paulo, 

Leonardo 	I Pedrazzon 
RF 11.372 - SGP-12 

de 2013. 

Folha n° k0 /0 	do proc. 

de 20n-- 
GABINETE DO PREFEITO 

Olt-c io J. J. 	Q if 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00320/2013 

• 

15- DOCREC 
15- 0058412013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana F:4 
I4R 

e de Meio Ambiente sobre o Projeto de Lei n° 519/12, de autoria do Vereador 

David Soares, que objetiva instituir o serviço de hotel veterinário públicod 

municipal para animais, transmito a essa Presidência, por cópia, os 4, 

pronunciamentos exarados no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde] 

contrários à aprovação da medida. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusk)  
{E 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONI 
Secretário do 

O MADORMO 
erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/GISM/drs 
Resp 1 9112 
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• Prefeitura do Município de Sasonrce? 	edrazzoll 
RF 1 Secretaria Municipal da Saúde 1.372 - SGP-12 

 

Coordenação  de Vigilância em Saúde 

COPI 
Folha de Informação no /1 

do processo no 2013-0.228.780-6 em 28/08/2013 

Interessado:,SGM.ATL/III: 

■ 

Assunto: Solicitação de análise e manifestação fundamentada sobre o PL 519/2012 que 
vi 	i nstru i r nstruir os Serviços de Hotel Veterinário Público Municipal. 

À 
COVISA.G 
Sra. Coordenadora 

Esta Gerência Cuja missão é desenvolver trabalhos de prevenção, proteção e 
promoção 'à saúde pública, por meio de vigilância e controle de animais domésticos, de 
animais sinantrópicos, ,  saneamento ambiental e educação em saúde, após ciência e 
analise, se opõem  ao presente. 4 

Consideramos b Projeto de Lei no '01 700519/12, que "institui o Serviço de Hotel 
Veterinário Público Municipal-para Animais, e fixa outras providências", inviável técnica e 
financeiramente,, além de transferir ao Estado a obrigação do cidadão de manter sob, sua 
tutela e arcar 'com custos decorrentes da guarda de animais, . ainda que 
temporariamente. 

, Seguem considerações sobre o projeto: 

1. Definição de "Animal" 

.. o texto em sua presente forma di spõe sobre "garantir serviço de hotelaria a 
animais". 

Segundo o Dicionário da Língua Portuguesa - Infopédia l , Animal, em biologia, "é a 
designação dó grupo de, seres vivos eucarióticos, pluricelulares, macroconsurnidores e 
heterotróficos por ingestão, com tecidos diferenciados e sem parede celular". 

Assim, pode-se considerar que peixes, anfíbios, repteis, aves, roedores, leporinos, 
mustelídeos, canídeos felídeos eqüídeos bovideos, ovinos, caprinos, quirópteros ou 
qualquer outro animal da fauna doméstica ou silvestre, nativa ou exótica, pode ser 
hospedado, considerando que serão excluídos deste grupo os invertebrados, que, por 
ventura, também são mantidos como animais de estimação. 

1 
animal Iri Infopédia [Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2013. [Consult. 2013-08-28]. Disponível n www: 

htto://www,Infooedia.ot/lingua-'portuguesaianimal .jsessionid=TNkUuD9I2VuCPS9abSOlcQ  >.Fontei-
http://www.ibarna.gov.briconsulta/fauna/anexos/anexon-glossarlo.pdf  
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Folha n°  40 9) d proc. 

• no. Cri 	A 	de 20  (11)  
Prefeitura do Município de São Pa 

Leonardo 	Ped Secretaria Municipal 	 oicipal da Saúde RF 11.372 -SGP- 112zz°11  

Coordenação de Vigilância em Saúde 

do processo no 2013-0.228.780-6 em 28/08/2013 

Folha de Informação no 

ADRIÀ 	A 

4, 
Muito embora a criação de algumas espécies animais, -como a suína, seja vedada 

dentro do'perírn-  etrovurbano do município (Lei - no 10.,309 de 1987), o textó da lei em. sua , 
forma ,atual empodera e legitima o proprietârio do animal a hospedar praticamente' 
qualquer animal, de qualqúer porte- e temperamento, inclusive aqueles asselvajados. 

- Questiona-se as  capacidade do município ém alojar, em local' próprio ou contratado, e 
, manter esta diversidade de' animais sob ',guarda temporária, garantindo instalações, 

Manejo, alimentação e interação social adequada a cada espécie. 

2. Transmissão de doenças e agravos 

O texto em sua presente forma não antevê as condições a serem respeitadas para 
, que o proprietário possa hospedar animais, bem como a recusa do estabelecimento em 

recebê-los, caso constate situação de risco 'á 'saúde humana e aos demais animais. 

'Para hospedagem, ,é necessário garantir a sanidade mínina.dos animais recebidos 
com atestado de boa condição de saúde (válido por 10 dias), carteira de vacinação 
atualizada (com vacinas espécie-específicas e raiva) e atestado de tratamentos contra 
endo e ectóparasitas e boa socialização com humanos e animais. 

i'• 

Estes tratamentos devem ser realizados pelo proprietário com antecedência 
adequada- para apresentar resposta imune ou ausência de parasitos quando da data da 
internação. Considerando que nenhum, tratamento contra parasitas internos e externos 
ou vacina alcança resposta cle100% e que o período de incubação de doenças infecto-
contagiosas' (quando ainda não há sintomas, mas já ocorre a transmissão), é variável, 
,temos o 'risco real de transmissão , de dOenças' nestes locais •de aglomeração, 
• especialmente quando há grande rotatividade de animais, comó é o caso. 

Também :.é necessário considerar a possibilidade de •recebimento para alojamento 
de animais não socializados com indivíduos da mesma espécie e/ou agressivos com 
pessoas, o gila elevaria o risco de agressões (mordeduras e arranhaduras) a- outros.- 

• .• 
animais e tratadores. 

A justificativa de 'que "Garantir um hotel público para animais e preservar a 
integridade física' e psíquica destes seres ,(...)" não é fato. A permanência de um animal 
em um "hotel" não garante uma 'melhorscondição de bem-estar do que a que teria em 
seu domicílio, podendo, piorá-la, pois submete o animal ao estresse do transporte, da , 
separação e a insegurança de ser deixado em um local desconhecido ccirn outros animais, 

«além do risco,real de transmissão de doenças e agressões. 

O texto em sua preSente forma não descreve as obrigações do proprietário e dos 
responsáveis \  pelos serviços 'de hotelaria. 

Cabe ressaltar que a responsabilidade sobre a guarcla de animais é de seu 
proprietário. Especificamente para cães e gatos, esta responsabilidade é prevista na Lei " 
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Folha de IniorniaçãO n 

ADRIA 
R 

AGP 

SHI 

Folha n° Ir  do Proc. 

Prefeitura do Município de Sao au o 
.- de 20  kl. 

Secretaria Municipal da Saúdtéc'n4d;;;; 	ri:zzoil 
/2 - SGPd- 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

cio processo no 2013-0.228.780-6 em 28/08/2013 

, 	( 	 . 
Municipal no 13.131/01, "Art. 17 0  E de responsabilidade dos proprietários a manutenção 
de cães' e gatos em condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e 
bem-estar, bem corno a destinação adequada dos dejetos." 

A transferência da guarda de um animal para terceiro imputa a este a ,. 
responsabilidade civil e penal .em relação à condição do animal e danos causados por , 	, 
este. 	 , 

Em uma 'pesquisa rápida na Internet, foi possível localizar diversas críticas .a este 
tipo de ' serviço , (hotelaria de animais) em decorrência de lesões ocasionadas por 
acidentes, estresse, brigas _entre animais, morte súbita, infestação por ectoparasitas, 
transmissão de doenças e agressões causadas pelos animais aos tratadores. Assim, seria 
necessário avaliar ‘e prever quaisquer responsabilidades legais imputadas ao Estado em 
decorrência desta guarda provisória, bem-Como necessidade de estrutura específica para 
atender possíveis emergências. 

4. Opções atuais para esta situação 

O ideal é que o'animai permaneça em seu local habitua), com a menor alteração 
da rotina possível, sendo tratado por pessoa conhecida do animal e da família. Isso reduz 
o estresse e a possibilidade deste animal-vira se machucar ou adoecer em decorrência 
da separação do dono; ' 

r. 
A contratação de serviço de pensão para animais ' (estabelecimento onde são 

recebidos animais paraestadia), previsto ho Artigo 1 0 , inciso XVII do Decreto Estadual 
no 40.400, de 24 de outubro de 1995, posáibilita que proprietários deixem seus animais 
em hotéis (por dias) 'ou creches (por horas) nos períodos em que o responsável estará 
ausente escolhendo local de sua confiança, obedecendo aos critérios para alojamento e 
assumindo os riscos inerentes a este tipo de hospedagem. 

5. Possível demánda eimus ao bem público 

Há de se considerar o possível ônus ao bem público acarretado Pelo,precedente, pois 
somente o núMero de cães e gatos domiciliados no município gira hoje em torno de três 
milhões de animais, segundo estudos da Universidade de São Paulo em parceria com a 
Prefeitura de São Paulo 2 . 

O projeto não apresenta estimativa' da procura por este serviço, impossibilitando o 
dimensionamento do tamanho e quantidade de vagas por espécie a serem oferecidas. ,  

2 
Cannato, Caracteriza ção das popula ções de cães e gatos domiciliadas no município de São Paulo, 2010 

, [Disserta ção de mestrado].' 
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FolnarC:  ikp dó proc. ,. 

n° 01 -5.-tib de 20 41,  
Prefeitura dó Município de São Paul 

ecretaria Municipal da S,aúdt.  11.37 SGP-1
a2zzoll  ão,;do Am2  

°ordenação de Vigilância em Saúde 

do processo no 2013-0.228.780-6 em 28/08/2013 

A demanda de hospedagens de animais geraria maior demanda de espaços físicos 
em propriedades Públicas ou privadas no território do município, entrando em conflito 
com, o direito fundamental .constitucional "TÍTULO , II, Dos Direitos e Garantias 

• Fundamentais, CAPÍTULO ,I, DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, 
Artigo 50 , XXIII - a propriedade atenderá á sua 'função social':. Questiona-se a função 
social 'da -hospedagem de, animais, considerando-se a já escassa disponibilidade de , 	, 
espaços fisicos publicos e privados para construção de empreendimentos, incluindo 
hospitais,,escolasi, creches, moradias, etc. ' 

7: Custos 

O texto em sua presente forma não refere em qual instância, Secretaria ou 
Coordenadoria 1, o referido Serviço se insere. Ressalte-se que a responsabilidade de 
cuidados sobre fauna, inclusive a doméstica, recai constitucionalmente sobre os - 	, 
proprietários dos animais ou órgãot do meio ambiente. 

- Frisa-se a neCessidade de' provisão de profissionais, estrutura, C'apacifaeão, 
equipamentos, divulgaçãó, ,  manutenção e subsídios necessários e suficientes para a 

, execução das atividades a curto médio e longo prazos, considerando-se o alto custo de 
implantação e de operação 'dos serviços. 

Sendo o que tínhamos a considerar, dispomo-nos. 

Rosa n e 	 ra 
• Gerencia Centro de Controle de Zoonoses 

S 
PR)OCULO't 

29 AGO 2013 
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Folha de informação no 15 

em 29/08/2013 (a) 

Folha n°  01 4   do proc. 

n° A 	de 20 ja/ 
Prefeitura do Município de 

Secretaria Municipal da SaltIttrA3ng .  
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Do Processo 2013-0.228.780-6 

Interessado: SGM. ATL/III 

Assunto: Solicita análise e manifestação fundamentada sobre o PL 519/2012 que 

visa instituir o Serviços de Hotel Veterinário Público Municipal. 

SMS.G 

Assessoria Jurídica 

Em atenção ao solicitado pelo Senhor Assessor Parlamentar, em 

folha 09, encaminhamos o presente com a manifestação da nossa Gerência 

do Centro de Controle de Zoonoses (folhas 11/14), a qual endossamos e 

sugerimos veto total, para análise e parecer dessa Assessoria. 

São Paulo, 29 de agosto de 2013. 

REJA 	LI O GONÇALVES 
Coordenadora de vigilância em Saúde 

COVISA-SMS 

/efs 

Rua Santa Isabel, 181 - Vila Buarque - São Paulo - SP - CEPO 1221  - 000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 

www.prefeitura.sp.gov.bricovisa 
Ptovisa 
{:0011DIWAÇA0 G I 
VIGILÂNCIA AM saüoz 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Do Processo 2013.0.228.780-6, em 02 de setembro de 2013. 

SMS.G 

Senhor Assessor Chefe, 

do proc. &kl-,  Folha n° 

O' 	tV5 .de 20 Pi ld 
" 

Leonardo 
RF 11.372 - SGP-12 

Folha de infojj ão n° 

Trata o presente da análise do Projeto de Lei n° 01- 

00519/2012, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a instituição do 

serviço de hotel veterinário público municipal para animais, e dá outras providências. 

Na justificativa apresentada, afirma-se que a medida 

elencada no PL visa a proteção, preservação da integridade física e psíquica dos 

animais que são deixados pelos donos, a fim de que possam ficar no hotel, o que não 

deve ser confundido com abrigo. 

Com vistas a subsidiar a deliberação do senhor Prefeito 

no momento oportuno, foi solicitado que esta Secretaria tecesse considerações sobre 

o referido Projeto. 

Por sua vez, a Área Técnica da Gerencia do Centro de 

Controle de Zoonoses — COVISA (fls.11 /14), posicionou-se contrariamente à proposta 

legislativa em análise, eis que a proposta se mostra inviável técnica e financeiramente. 

Isto porque, conforme se depreende da manifestação 

técnica diversos aspectos negativos ante a proposta apresentada, se mostram no PL 

em comento. Em síntese pode-se verificar a ausência da terminologia exata aos 

animais que poderão instalar no referido hotel, já que a palavra "animais" alcança 

interpretação extensiva; ausência de previsão em quais condições referidos animais 

devem estar para serem hospedados, devendo ser considerado a situação de risco a 

saúde humana e aos demais animais; obrigações do proprietário e dos responsáveis 

pelo serviço de hotelaria; ônus ao Erário considerando-se o número de cãos e gatos 

existentes no Município de São Paulo; dentre outros. 

Superada a análise técnica, juridicamente ressalto que, 

há óbices insanáveis ao PL em pauta, posto que inconstitucional. Isto porque, o 

projeto, em síntese, impõe obrigações ao Executivo, contrariando o princípio da 

independência dos poderes previsto no art. 2° da Constituição Federal e no art. 5° da 

Constituição do Estado São Paulo. Como visto, o aludido PL cria obrigação para a 

Administração Municipal, extrapolando, portanto, a competência legislativa do autor do 

projeto já que interfere nas atribuições da Secretaria Municipal da Saúde, tornando-o 

nulo por vício de iniciativa. 
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Folha n".in...._do proc. 

de 20 4 1)  

4011  
G rda 

Leona 
RF 

PREFERIRIA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Folha de infor 

Do Processo 2013.0.228.780-6, em 02 de setembro de 2013. 

Ademais, compete à União e aos Es 

defesa da saúde (art. 24, XII, da CF188). Existe uma razão dogmátic- • - ra o Município 

não ser arrolado nesse dispositivo: a princípio, não lhe compete legislar sobre o 

assunto. 

Sua competência, no caso, é meramente suplementar: 

legislador a partir da legislação federal e estadual tendo em vista as especificidades 

locais. 

Vê-se, portanto, que o Projeto interfere nas atribuições da 

Secretaria Municipal da Saúde ao impor-lhe a obrigação de instituir um serviço de 

hotel veterinários sem ao menos delimitar quais animais serão aceitos no local; em 

quais condições deverão estar para que o proprietário possa hospedá-lo sem que 

acarrete qualquer risco tanto a saúde humana bem como aos demais animais; quais 

os critérios de alojamento, dentre outros. 

Com efeito, conforme se verifica do disposto no art. 69 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, compete privativamente ao Prefeito, além de 

outras atribuições previstas na referida Lei, (XVI) propor à Câmara Municipal projetos 

de lei sobre criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive 

sobre suas estruturas e atribuições. 

Portanto, no caso em questão, o referido projeto de lei 

usurpa competência privativa do senhor Prefeito, razão pela qual deve ser vetado na 

integra. 

Ademais, o PL ora analisado cria despesas para .a 

Administração Municipal, sem sequer prever a fonte de custeio de tais despesas, 

interferindo, assim, mais uma vez na competência exclusiva do Executivo, prevista no 

art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município. 
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PREF'EITURA DA CU7ADE DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE LOOnardo AafffazzOtI 

RF 11.3 	SGP-12 

Folha de i 

Do Processo 2013.0.228.780-6, em 02 de setembro de 2013. 

Por fim cumpre ressaltar que o presente p 'cesso -gou 

nesta Assessoria Juridica, no mesmo dia em que fora elencado para devolução à ATL 

(fls. 07). Neste sentido, justificada está a ausência de cumprimento do prazo elencado, 

eis que a demora no encaminhamento dos autos esquivou desta A.J. 

Diante do exposto, proponho o veto total ao PL em 

comento. 

	

Emilene Au 	abriel 

	

Assessoria Juri 	MS.G/AJ 

	

OAB/SP 	14 
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•••••• 

PREFEITURA DA ClID,ADE DE 	Folha n°  likÇ do proc. 

SÃO PAULO , 	 2o ta 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
a 	 razzoli 
RF 11.37 - SGP-12 

Folha de informação n° 

Do Processo 2013.0.228.780-6, em 02 de setembro de 2013. 

SMS.G 

Senhor Assessor Parlamentar, 

Sendo estas as ponderações jurídicas acerca do tema, 

encaminhamos em devolução à solicitação de fls.07, propondo o Veto Total do Projeto 

de Lei 0519/2012. 

São Paul 2 de setembro de 2.013. 

RICARDO M 	• DES MARTINS 
Chefe de As1 orla Jurídica 

OAB/S 180.005 
S 
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São Paulo, 03 de setembro de 2013. 

• José de 	Junior 

Secretário Municipal da Saúde 

sms - G 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAU 

Folha n
oiS___do proc. 

	

Assessoria Parlamentar 	

ede 20 4-1)  

no 

	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 	 PAWJ  

Leonardo Am 	
n  

RF 11.372 - SGP-12 

Folha de informacão n° 20. 

Do Processo n°2013.0.228.780-6 em 03.09.2013 	a) 	  
William Hélio de Souza 

RF: 729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 519/2012, de autoria do Vereador David 
Soares, que institui o Serviço de Hotel Veterinário Público 
Municipal. Pedido de subsídios. 

À 
SGM/ATL III - Chefia 
Senhora Assessora Especial ÓPIA 

Em atendimento a solicitação de V.Sa., a matéria em pauta 

foi encaminhada para pronunciamento da Área Técnica competente desta Pasta e, 

diante da manifestação da Gerência do Centro de Controle de Zoonoses da 

Coordenação de Vigilância em Saúde e da Assessoria Jurídica desta Pasta, 

juntadas, às fls.11/12/13/1416/17/18 e 19, o Projeto de Lei n° 519/2012, não reúne 

condições de prosperar na forma como se apresenta, tendo em vista, diversos 

aspectos negativos ante a proposta apresentada. Ademais, o Projeto de Lei ora 

analisado é impositivo para a Administração Municipal, cria despesas sem sequer 

citar a fonte de custeio. Isto posto, opinamos pelo VETO TOTAL a presente 

proposta. 

MAE/whs 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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• 

j  nesta date documento(s) e peps: da Infoi.rns,rção rutdcado---nb folha(s) 
119— Ein_2.- jit 1/0 

Ana Lúcad OR,=.11ra Se 
RF. 100.823 - SGP-12 
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Folha n• I-- 	dc 

Processo ne01.5tcl ,z9-. 

Ana Lúcia de Oliveira S 
RF. 100.623 SGP- 

Sala da Comissão de Política Urb 	, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

25_10 -201_3. 

NDREA 
Pre 

LO ODOLFO 
tor 

PAULO F 	E 

TONINHO PAIVA 

_-- -- 

17 REL-C°"  
17- 023e7/2013 

16 - PAR 
16- 02346/2013 

CnARA MUNICIPAL DE 

SIO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE N° 519/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

ue institui o Serviço de Hotel Veterinário Público Municipal, e fixa outras providências. 

A propositura tem como objetivo criar o referido serviço para pessoas que 

necessitam deixar seus animais em local que ofereça segurança e bem-estar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer n° 345/2013. 

Muitos estabelecimentos privados têm se especializado nesta atividade, por vezes 

vinculada a clínicas veterinárias e a outros serviços relacionados ao cuidado de animais 

domésticos. A sua clientela é composta principalmente por pessoas que não têm com 

quem deixá-los, por motivo de viagem ou trabalho, mas que mantêm uma relação muito 

próxima de afetividade com eles e desejam provê-los de segurança e bem-estar. 

Cabe esclarecer que o serviço ora proposto destina-se a oferecer local de 

hospedagem temporária para animais domésticos, não se confundindo, portanto, com 

abrigo para animais. 

Ante o exposto, tendo em vista o mérito contido na propositura, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto 

de Lei. 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág. 	COI 

10 
`N• 

Conferido 

Ana Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

A Comissão de  lbAlmiTPAc-i■-p  I 
Em  ...3o /  t o / 2o tb 

" Ana Lúcia de,.  ~ousa 
RF. 100.823 CWA'uN. 

.• 
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_ 	
I 

F 	.j 	t - 
FG#Mnõ  AI-1- 

 Processo r1601. 3tq 

Ana Lúcia de'011veira S 
RF. 100.623 - :3GP- 

16 - PAR 	 CÂMARA MUNICIPAL DE 
16- 0234612013 	 SAO PAULO 

	

PARECER N° 	 DA COMISSAO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 519/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 519112, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

que institui o Serviço de Hotel Vetèrinário Público Municipal, e fixa outras providências. 

A propositura tem como objetivo criar o referido serviço para pessoas que 

necessitam deixar seus animais em local que ofereça segurança e bem-estar. 

• 

	

	 A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meiõ do Parecer n° 34512013. 

Muitos estabelecimentos privados têm se especializado nesta atividade, por vezes 

	

vinculada a clínicas veterinárias ,e 'a,, outros serviços relacionados ao cuidado de animais 	 , 

domésticos. A sua clientela é composta principalmente por pessoas que não têm com 

'quem deixá-los, por motivo de viagem ou trabalho, mas que mantêm uma relação muito 

proxima de afetividade com eles e desejam provê-los de segurança e bem-estar. 

Cabe esclarecer que o serviço ora proposto destina-se a oferecer local de 

hospedagem temporária para animais domésticos, não se confundindo, portanto, com 

'`abrigo para animais. 

Ante o exposto, tendo em vista o mérito contido na propositura, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto 

de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urb a, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

' 	23.10 -203. 
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16 - PAR 	 SAO PAULO 
16- 02784/2013 

__ 	- 	--- 	 PL 519112 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 051912012. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador David Soares que "institui o 

serviço de Hotel Veterinário Público Municipal para Animais, e fixa outras providências". 

De acordo com projeto, institui-se o Serviço de Hotel Veterinário Público Municipal para 

Animais, que deverá ser criado pelo Poder Público, no Município de São Paulo, com o objetivo 

de garantir serviço de hotelaria a animais. 

Consta ainda no projeto regra para o caso de abando do animal hospedado. Para este 

tipo de conduta, ficará o infrator sujeito a responder civil e criminalmente e pagar multa de 

R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$20.000,00 (vinte mil reais), dependendo do animal e da 

espécie. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "garantir um hotel 

público para animais é preservar a integridade física e psíquica desses seres que muito nos 

envolve. [ ... ] é sabido que principalmente cães, quando ficam sozinhos por mais de 24 horas em 

casa, se estressam, e muitos ficam doentes e chegam à morte. Por vezes, o dono necessita de 

uma viagem de última hora, um compromisso repentino e é preciso que o estado crie políticas 

públicas de proteção, segurança, bem estar e convívio adequado." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

I 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.00v.br  
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Ver. David Soares 
	

Vier. Jair Tatto 

NIS ree INNO 
Ver. 

16 - PAR 
16- 00905/2014 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 519/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa 
instituir o Serviço de Hotel Veterinário Público Municipal para Animais, a ser criado 
pelo Poder Público no Município de São Paulo, com a finalidade de garantir serviço 
de hotelaria a animais. 

Pelo art. 2°, a responsabilidade pelo abandono de animal no Hotel Veterinário 
Público Municipal sujeita o infrator a responder civil e criminalmente, aplicando multa 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) dependendo do 
animal e da espécie. 

O art. 3° determina que o Poder Público, para a consecução dos fins previstos 
no projeto, poderá celebrar convênios com as instituições ou empresas públicas e 
privadas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em CS (A 

Folha n°, 	 do 

n 1 2_ 

Aparecido 	a 
RF. 101. 	-12' 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ver. Milton Leite 
Presidente 
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